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1. PROGRAMAS DE AÇÃO 

Este item visa definir a tipologia de programas e subprogramas dentro dos 
quais estão organizadas as atividades identificadas como necessárias ao Plano 
de Gestão. 

Os programas de ação organizam o conjunto de atividades que devem ser 
realizadas para se alcançar os objetivos específicos da APA, dentro das 
estratégias estabelecidas. Consideram, ainda, em sua formulação, os espaços 
institucionais, os mecanismos e os instrumentos legais já existentes no espaço 
territorial da APA. As diversas atividades, definidas no âmbito do Plano, 
integram os Programas de Ação, que são delineados para atender à 
complexidade de aspectos que envolvem o tratamento das questões 
ambientais existentes na APA. Estes conjuntos de atividades são estruturados 
para atingir objetivos relevantes no Plano do Conhecimento, da Gestão 
Interinstitucional e da Gestão Ambiental. A aplicação de programas de ação, 
articulados ao Zoneamento Ambiental, permite a gestão ambiental específica e 
geral da APA Ilha do Bananal/Cantão.  

Cada Subprograma foi desenvolvido no formato de Programas Específicos de 
modo a detalhar as atividades que envolvam a participação de profissionais 
mais especializados, como por exemplo, educadores, comunicadores, 
programadores visuais, engenheiros, publicitários, pesquisadores, entre outros. 
O posterior envolvimento garante que os programas sejam tecnicamente 
adequados e desenvolvidos no momento que contar com recursos financeiros 
para sua implementação. 

A seguir, são apresentados os programas e subprogramas do Plano de Gestão 
da APA Ilha do Bananal/Cantão. 

 

1.1. Programa de Conhecimento 

O objetivo deste programa é o de garantir o conhecimento da dinâmica dos 
ecossistemas e a biodiversidade da Unidade de Conservação, incluindo o 
conhecimento do seu patrimônio cultural. Suas atividades são direcionadas 
para a proteção e a conservação dos recursos naturais da unidade.  

 

1.1.1. Subprograma de estudos ambientais e pesquisas 

Este subprograma direciona-se às atividades de pesquisa, a serem 
desenvolvidas face aos potenciais acima descritos e que constituem os 
objetivos maiores de proteção da APA.  

Objetivos: 

Desenvolver conhecimentos básicos conforme o  zoneamento da APA; 



 

 5

Desenvolver conhecimentos temáticos para o aperfeiçoamento do 
Zoneamento; 

Desenvolver pesquisas sobre a diversidade genética e bens culturais centradas 
em subsidiar o Plano de Gestão; 

Desenvolver pesquisas relevantes sobre a biodiversidade da APA: diversidade 
genética, biologia e ecologia de espécies ameaçadas e bens culturais. 

Desenvolver estudos específicos de apoio à gestão da APA; 

Aprofundar pesquisas aplicadas, com avaliação de seus resultados para a 
APA. 

 

Indicadores: 

Resultados das análises ambientais disponibilizadas; 

Resultados de estudos temáticos em áreas estratégicas disponibilizados; 

Geração de indicações para o ajuste e aperfeiçoamento do zoneamento; 

Geração de indicações para o aperfeiçoamento da gestão e, especialmente, 
para a proteção de espécies e bens culturais da APA. 

 

Principais ações: 

 Elaborar Programa específico de pesquisa para as diferentes áreas de 
conhecimento da APA; 

 Promover estudos ambientais prioritários para a APA Ilha do 
Bananal/Cantão: 

Considera-se estudos prioritários as seguintes linhas de pesquisa: 

- Estudos fitossociológicos das diferentes tipologias florestais; 

- Identificação da área de ocorrência das espécies vegetais endêmicas, 
raras ou ameaçadas de extinção; 

- Caracterização limnológica dos diferentes sistemas hídricos da APA; 

- Análise da qualidade de água dos principais sistemas hídricos da APA; 

- Conhecimento do potencial hidrogeológico da região; 

- Identificação das principais populações de espécies da fauna ameaçada 
de extinção, raras e endêmicas; 
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- Estudos aplicados para conservação das espécies da fauna; 

- Usos dos recursos naturais da APA; 

- Levantamento detalhado dos recursos minerais da região da APA. 

 Promover estudos sócio-econômicos e culturais na APA Ilha do 
Bananal/Cantão; 

Estudos enfocando as mudanças de postura da população em função da 
aplicação deste Plano de Gestão, identificando as tendências sociais, uso e 
ocupação do solo, manifestações culturais, entre outros. 

Estes estudos deverão subsidiar as ações a serem implantadas em conjunto 
com as comunidades para a conservação da APA como um todo, bem como 
ações de desenvolvimento de alternativas econômicas de uso dos recursos 
naturais da região. 

 Fomentar a realização de estudos da ictiofauna da região; 

Deverão ser desenvolvidos os seguintes estudos: 

- biologia das espécies  de peixes comerciais (pirarucu, tucunaré, jaraqui, 
entre outros); 

- dinâmica populacional destas espécies; 

- manejo destas espécies em vida livre; 

- situação de conservação e uso de seus habitats reprodutivos; 

- desembarque pesqueiro ao longo do ano. 

 Promover estudos específicos relacionados ao desenvolvimento de 
atividades ecoturísticas para a região. 

Estudos deverão abranger a identificação das atividades ecoturísticas, formas 
de abordagem, infra-estrutura necessária, treinamento e formação de recursos 
humanos especializados, impactos sociais e ambientais decorrentes destas 
atividades, entre outros. 

 Priorizar pesquisas aplicadas que enfoquem o desenvolvimento de 
alternativas econômicas para a região; 

Deverão ser priorizados os seguintes estudos para a região: o estabelecimento 
de projetos de piscicultura, aquicultura, apicultura, criação de animais 
silvestres, desenvolvimento de artesanato, exploração de frutos nativos, 
técnicas de agricultura orgânica, criação de pequenos animais, consórcio de 
culturas, entre outros. 

 Estabelecer um canal para disseminação de tecnologia aplicada ao uso da 
terra; 
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Informações abrangendo técnicas agropecuária alternativas deverão ser 
buscadas junto aos pesquisadores da EMBRAPA e Universidade, bem como 
aos técnicos da RURALTINS e Secretaria de Agricultura do Estado do 
Tocantins; 

 Fomentar estudos para a viabilização e o estabelecimento de usinas de 
reciclagem de lixo, aterros sanitários e coleta seletiva de lixo; 

 Fomentar a realização de estudos para a implantação de saneamento 
básico das cidades da APA; 

 Estabelecer parcerias com instituições de pesquisa e centros de excelência; 

Parcerias com as Universidades do Estado do Tocantins, Universidade de 
Brasília, INPA , entre outros, deverão ser fomentadas com vistas a incrementar 
as atividades de pesquisa científica na APA.  

 Promover a interação dos resultados das pesquisas entre especialistas de 
diferentes áreas temáticas; 

Encontros científicos envolvendo os pesquisadores que estão trabalhando na 
região da APA e entorno devem ser promovidos.  

 Montar um banco de dados abrangendo as informações das pesquisas e do 
monitoramento (caça, qualidade de água, áreas degradadas, 
desmatamentos, focos de incêndios, usos dos recursos naturais e outras 
informações relevantes); 

 Divulgar para o público leigo as informações científicas obtidas das 
atividades científicas; 

Deverá ser estabelecida uma interface entre a comunidade científica atuando 
na APA e os técnicos responsáveis pelos subprogramas de Educação 
Ambiental e Comunicação Social. Informações deverão ser adequadas para 
serem utilizadas nas atividades destes dois subprogramas. 

 Promover o desenvolvimento de estudos da dinâmica populacional de 
espécies  animais de interesse comercial e cinegético; 

Estudos aplicados que enfoquem as populações de espécies como capivara, 
cateto, queixada e outras de potencial cinegético, com vistas a orientar 
implementação de projetos de exploração sustentável de fauna. 

 Promover estudos da ecologia de espécies vegetais de interesse ecológico 
e econômico; 

Estudos aplicados em ecologia das espécies vegetais de importância comercial 
como: buriti,  pequi, genipapo, murici, cedro, bacaba, entre outros deverão ser 
priorizados e apoiado. O objetivo é obter subsídios para a orientação e 
implementação de projetos de exploração sustentável destas espécies em 
áreas de ocorrência natural, bem como implementar projetos agroflorestais. 
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 Fomentar o desenvolvimento de pesquisas que visem o refinamento de 
informações sobre  a biologia e ecologia de espécies ameaçadas da APA e 
bens culturais; 

 Promover o mapeamento detalhado de objetos de preservação – cavernas, 
ecossistemas, sítios arqueológicos e paleontológicos.  

 

Recomendações Gerais para o Subprograma de Pesquisa 

 Todas as pesquisa deverão ser georeferenciadas; 

 Todas as atividades científicas deverão ser licenciadas pelo órgão gestor da 
APA; 

 Os pesquisadores responsáveis pelo desenvolvimento das atividades 
científicas deverão se comprometer em fornecer um relatório sucinto sobre 
as atividades ao final de suas atividades. 

 

1.1.2. Subprograma de Monitoramento Socioambiental 

O monitoramento socioambiental consiste de atividades de acompanhamento 
sistemático da qualidade ambiental, visando fornecer os elementos essenciais 
para o processo de planejamento e gestão do ambiente. 

Os objetivos deste subprograma são: definição, medição e acompanhamento 
de parâmetros indicadores de conservação da biodiversidade e que mensurem 
a magnitude dos impactos das diferentes atividades econômicas da APA. A 
medição e o acompanhamento da evolução desses parâmetros serão também 
utilizados para avaliar a eficácia das ações e atividades propostas nos demais 
programas. 

 

Objetivos: 

Monitoramento das áreas estratégicas através de parâmetros sócioambientais; 

Estabelecer parâmetros de monitoramento para acompanhar os elementos do 
meio impactados e/ou protegidos relevantes para a APA (vegetação, fauna, 
solo, água e ar); 

Ampliação do sistema  de monitoramento socioambiental da APA, com a 
inclusão de novos parâmetros de monitoramento e/ou em maior freqüência 
para aperfeiçoar o acompanhamento de elementos relevantes do meio 
(vegetação, solo, água e ar) impactados e /ou protegidos; 

Identificar com precisão as mudanças ambientais, com vistas a mitigá-las. 
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Indicadores: 

Parâmetros de monitoramento das áreas estratégicas medidos e 
disponibilizados; 

Interpretação dos parâmetros relativos aos padrões estabelecidos pela 
legislação ambiental disponibilizados; 

Parâmetros disponibilizados, em redes de monitoramento, para a cobertura de 
toda a APA e comparações em relação a padrões estabelecidos pela legislação 
ambiental; 

Novos parâmetros disponibilizados e aperfeiçoamento das redes de 
monitoramento para  cobertura de toda a APA; 

Orientação de ações mitigadoras dos danos ambientais estabelecidas. 

 

Principais ações: 

 Implantar um sistema de monitoramento ambiental para a APA Ilha do 
Bananal/Cantão; 

Deverá ser implementado um sistema de monitoramento ambiental que abranja 
toda sua extensão e que envolva os municípios e entidades publicas da APA. 
Este sistema deverá estabelecer indicadores ambientais e sociais que possam 
auxiliar no controle de ações danosas ao meio ambiente. 

As comunidades locais deverão ser envolvidas através de um programa de 
treinamento e capacitação de pessoal. 

Nesse sistema, fichas e formulários deverão ser preenchidos pelos 
pesquisadores, fiscais ambientais e voluntários envolvidos com a APA de forma 
a subsidiar, aprimorar e manter atualizadas as informações e modificações 
verificadas na área; 

As fichas e formulários devem apresentar, pelo menos, as seguintes 
informações: 

- Data; 

- Hora; 

- Local (georeferenciado, imprescindivelmente); 

- Nome do observador; 

- Condição do tempo; 

- Características da vegetação e fauna (se for o caso); 



 

 10

- Área danificada ou degradada (estimar); 

- Duração do evento; 

- Tipo de degradação; 

- Origem do evento e; 

- Responsável pela informação. 

 Criar, manter e alimentar um banco de dados da região da APA; 

Este banco deverá contemplar as informações de todas as atividades de 
pesquisa, estudos e ações diversas de monitoramento; 

 Monitorar o nível de assoreamento dos rios do interior da Unidade de 
Conservação; 

 Desenvolver e implantar um programa de monitoramento da qualidade de 
água na UC; 

Este programa deverá abranger os rios que drenam para dentro da área da 
APA. Prioridade deve ser dada aos rios Javaés, Côco e seus tributários, devido 
a implantação de projetos de irrigação. 

Tais parâmetros deverão ser contemplados nesse programa: 1) análise do grau 
de eutrofização dos recursos hídricos (nitrogênio, fósforo, oxigênio dissolvido e 
condutividade elétrica); 2) sedimentos em suspensão; 3) comunidades de 
zooplâncton e fitoplâncton que sejam indicadores da qualidade da água. 

Deverão ser produzidos mapas periódicos sobre a qualidade de água. 

 Monitorar o uso de defensivos agrícolas no Projeto Javaés, os quais são 
carreados pelos cursos d’água para o interior da APA; 

 Definir bioindicadores para as atividades de monitoramento; 

O monitoramento deverá priorizar as espécies associadas à formação florestais 
ou ambientes únicos como Passeriformes e algumas espécies da família 
Psittacidae (Aratinga jandaya), por exemplo. 

Para habitats aquáticos, espécies como Marrecão (Neochen jubatta), molusco  
gastropoda (Ampullaria sp), fases juvenis de crustáceos, deverão ser utilizadas 
como bioindicadores. 

 Monitorar ocorrência de incêndios florestais na APA; 

Deverá ser implantado um sistema de monitoramento e de avaliação dos danos 
causados pelas queimadas e incêndios através de análise e interpretação de 
imagens de satélite. 

Este sistema deverá ser implantado em conjunto com as ações de fiscalização 
previstas no Plano de Gestão. 
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 Monitorar os efeitos do fogo nos ecossistemas nas áreas da APA; 

Os efeitos serão monitorados através de imagens de satélites adquiridas 
anualmente após o sinistro, bem como sobrevôos e reconhecimento no campo. 

 Monitorar o desembarque pesqueiro efetuado por pescadores profissionais, 
bem como os amadores que se dirigem para a área da APA durante a 
temporada de pesca; 

 Monitorar as mudanças climáticas da região; 

A instalação de redes de monitoramento de dados climatológicos e 
meteorológicos deve ser implantada na região da APA. Tais redes de 
monitoramento devem ser automatizadas, a fim de minimizar o custo de 
manutenção e operação.  

As mesmas devem ser instaladas em pontos equidistantes, de forma a cobrir a 
APA como um todo. Devem ser instaladas, sempre que possível, perto de 
alguma instalação ou órgão de pesquisa pública ou particular, que deverá ficar 
responsável pela coleta das informações e sua guarda. 

Isto poderá ser feito através da alimentação do banco de dados, de forma 
sistemática e contínua, com dados climatológicos das Estações Meteorológicas 
locais e da instalação de novas de redes de monitoramento climatológicas e 
meteorológicas. 

Pesquisadores da área deverão ser contatados para orientar tais atividades e 
estabelecer acordos de cooperação técnica para a avaliação das informações 
contidas no banco de dados. 

 Implantar um sistema de monitoramento de uso e ocupação do solo na 
APA; 

Tal sistema deve prever o monitoramento da qualidade dos solos, isto é, seus 
componentes físico-químico e microbiológico, além de acompanhar o processo 
de evolução pedogenética dos solos, incluídos aqui, aqueles provenientes de 
atividades antrópicas, tais como: processos erosivos, deposição de material 
particulado entre outros. 

 Monitorar os impactos ambientais decorrentes das atividades de turismo, 
ecoturismo e turismo rural na APA; 

 Treinar e capacitar o pessoal para o monitoramento da UC, através de 
acordos e parcerias com Universidades e órgãos de extensão rural. 

 
Implementação do subprograma de monitoramento 
O Quadro 1 apresenta uma matriz lógica dos diferentes tipos de monitoramento 
ambiental a serem executados na área da APA e seu rebatimento nos demais 
programas.  
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Quadro 1.  Matriz lógica das atividades de monitoramento ambiental e seu rebatimento nos demais subprogramas do Plano de 
Gestão da APA Ilha do Bananal/Cantão. 

ATIVIDADE POR SUBPROGRAMA ATIVIDADE DO SUBPROGRAMA 
DE MONITORAMENTO 

RELACIONADA 

PRODUTO DO 
MONITORAMENTO 

Subprograma de Pesquisa   

 Elaborar Programa específico de pesquisa para as diferentes áreas de 
conhecimento da APA; 

Implantar um sistema de 
monitoramento ambiental para a 
APA Ilha do Bananal/Cantão; 

 

 Promover estudos ambientais prioritários para a APA Ilha do 
Bananal/Cantão: 

Definir bioindicadores para as 
atividades de monitoramento; 

Monitorar o nível de assoreamento 
dos rios do interior da Unidade de 
Conservação; 

Informações detalhadas para 
orientar a priorização das áreas 
temáticas de pesquisa 

 Promover estudos sócio-econômicos e culturais na APA Ilha do 
Bananal/Cantão; 

Definir bioindicadores para as 
atividades de monitoramento; 

Informações detalhadas para 
orientar a priorização das áreas 
temáticas de pesquisa 

 Fomentar a realização de estudos da ictiofauna da região;  Relatórios das atividades de 
monitoramento do desembarque 
pesqueiro na região da APA 

 Promover estudos específicos relacionados ao desenvolvimento de 
atividades ecoturísticas para a região.

Monitorar os impactos ambientais 
decorrentes das atividades de 
turismo, ecoturismo e turismo rural 
na APA; 

Orientação das atividades 
ecoturísticas para fomentar as 
menos impactantes e reorientar as 
mais impactantes 

 Priorizar pesquisas aplicadas que enfoquem o desenvolvimento de 
alternativas econômicas para a região;

Implantar um sistema de 
monitoramento de uso e ocupação 
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ATIVIDADE POR SUBPROGRAMA ATIVIDADE DO SUBPROGRAMA 
DE MONITORAMENTO 

RELACIONADA 

PRODUTO DO 
MONITORAMENTO 

do solo na APA; 

 Montar um banco de dados abrangendo as informações das pesquisas 
e do monitoramento (caça, qualidade de água, áreas degradadas, 
desmatamentos, focos de incêndios, usos dos recursos naturais e 
outras informações relevantes); 

Criar, manter e alimentar um banco 
de dados da região da APA; 

Informações precisas alimentando 
continuamente o banco de dados 
sócioambiental da APA 

 Promover o desenvolvimento de estudos da dinâmica populacional de 
espécies  animais de interesse comercial e cinegético; 

 Dados do monitoramento do uso 
da fauna regional 

Subprograma sistema de informações georreferenciadas   

 Realimentação do SIG com novas informações produzidas; Monitorar as mudanças climáticas 
da região; 

 

Programa de Gestão Ambiental   

Subprograma de Promoção da Biodiversidade    

 Proteger e conservar os fragmentos de Floresta Estacional 
Semidecidual; 

Implantar um sistema de 
monitoramento ambiental para a 
APA Ilha do Bananal/Cantão; 

Resultados do  monitoramento da 
cobertura florestal da APA 

 Estabelecer estratégias e ações para a manutenção de fragmentos da 
Floresta Estacional Semidecidual Aluvial ; 

 Resultados do  monitoramento da 
cobertura florestal da APA 

 Estabelecer ações em conjunto com produtores rurais para a criação 
de corredores ecológicos de fauna e flora; 

 Resultados do  monitoramento da 
cobertura florestal da APA 

 Estabelecer regras para o desenvolvimento do ecoturismo nas 
diversas áreas naturais da APA; 

 Informações obtidas do 
monitoramento dos impactos 
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ATIVIDADE POR SUBPROGRAMA ATIVIDADE DO SUBPROGRAMA 
DE MONITORAMENTO 

RELACIONADA 

PRODUTO DO 
MONITORAMENTO 

ambientais decorrentes das 
atividades de ecoturismo 

Subprograma de Utilização Sustentável de Recursos Naturais   

 Implementar um banco de dados sobre usos e alternativas de 
desenvolvimento econômico na utilização dos recursos naturais 
renováveis; 

Criar, manter e alimentar um banco 
de dados da região da APA 

 

 Desenvolver um programa de ecoturismo para a APA; Monitorar os impactos ambientais 
decorrentes da s atividades de 
turismo, ecoturismo e turismo rural 
na APA 

Orientação das ações a serem 
aplicadas no programa e dos 
locais mais indicados, obtidas pelo 
monitoramento  da APA 

 Incentivar e apoiar as comunidades para o manejo e criação de 
espécies nativas de peixes e abelhas, principalmente, em áreas 
próximas às lagoas marginais dos principais cursos d’água da APA e 
áreas com vegetação nativa; 

Desenvolver e implantar um 
programa de monitoramento da 
qualidade de água na UC; 

 

 Incentivar e apoiar as comunidades na promoção do artesanato local;  Orientação das espécies e do 
matéria prima a ser usada pela 
informação oriunda do 
monitoramento do uso dos 
recursos naturais da APA 

 Incentivar a aplicação de práticas agrícolas diferenciadas; Monitorar o uso de defensivos 
agrícolas no interior da APA; 

 

 Desenvolver ações para ordenar as atividades de pesca por 
pescadores amadores durante o período da seca; 

Monitorar o desembarque pesqueiro 
efetuado por pescadores 
profissionais, bem como os 
amadores que se dirigem para a 

Diagnóstico sobre o desembarque 
pesqueiro 
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ATIVIDADE POR SUBPROGRAMA ATIVIDADE DO SUBPROGRAMA 
DE MONITORAMENTO 

RELACIONADA 

PRODUTO DO 
MONITORAMENTO 

área da APA durante a temporada 
de pesca; 

Subprograma de Recuperação da Biodiversidade e Saneamento 
Ambiental   

 Desenvolver projetos de recuperação de áreas degradadas; Monitorar os efeitos do fogo nos 
ecossistemas nas áreas da APA; 

Monitorar o nível de assoreamento 
dos rios do interior da Unidade de 
Conservação; 

Identificação e quantificação das 
áreas degradadas, resultando em 
um diagnóstico que orientará o 
desenvolvimento de projetos 
específicos de recuperação 

 Desenvolver para a APA um sistema de saneamento básico adequado 
às condições ambientais de cada município; 

Desenvolver e implantar um 
programa de monitoramento da 
qualidade de água na UC; 

 

 Criar meios para o estabelecimento de aterros sanitários controlados 
nos municípios da APA. 

 Monitoramento das condições dos 
aterros, resultados práticos da 
implantação dos mesmos 

Subprograma de controle e fiscalização ambiental de recursos 
naturais e ecossistemas   

 Elaborar um sistema de fiscalização para a APA;  Informações vindas das atividades 
de monitoramento detectarão os 
locais e recursos mais frágeis e/ou 
mais explorados e degradados 

 Os policiais e os fiscais ambientais deverão receber treinamento 
específicos e serem capacitados na condução de suas atividades; 

Treinar e capacitar o pessoal para o 
monitoramento da UC, através de 
acordos e parcerias com 
Universidades e órgãos de extensão 
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ATIVIDADE POR SUBPROGRAMA ATIVIDADE DO SUBPROGRAMA 
DE MONITORAMENTO 

RELACIONADA 

PRODUTO DO 
MONITORAMENTO 

rural. 

 Montar brigadas de combate a incêndios florestais em cada município 
da APA; 

Monitorar ocorrência de incêndios 
florestais na APA; 

 

 Aumentar a fiscalização, principalmente nos pontos críticos de caça e 
pesca; 

 Informações vindas das atividades 
de monitoramento detectarão os 
locais e recursos mais frágeis e/ou 
mais explorados e degradados 

 Realizar uma campanha de esclarecimento dos riscos de incêndios, 
destacando os cuidados que os usuários da mesma deverão ter para 
não provocarem incêndio no Parque e nem no entorno. 

 Com base nas informações do 
monitoramento ambiental, 
orientação das campanhas 

 Prever no Sistema de Sinalização placas informando sobre os danos 
ambientais como a prática de queimadas, desmatamento, caça, pesca 
ilegal e deposição de lixo. 

 Com base nas informações do 
monitoramento ambiental, 
orientação para o sistema de 
sinalização mais eficiente 
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1.1.3. Subprograma sistema de informações georreferenciadas 

Esse subprograma tem como objetivos à sistematização de dados e 
informações e sua espacialização em coordenadas geográficas, para subsidiar 
de forma dinâmica e evolutiva a gestão da APA e disponibilizar estas 
informações aos diversos usuários. 

Objetivos: 

Criação de um sistema de banco de dados alfa numérico, espacializados e 
georreferenciados, gerados para a consolidação e desenvolvimento do Plano 
de Gestão. 

 

Indicadores: 

Informações disponibilizadas no sistema de banco de dados; 

 

Principais ações: 

 Digitalização de mapas temáticos da Unidade e alimentação do SIG com as 
informações produzidas. 

 Realimentação do SIG com novas informações produzidas; 

 

1.2. Programa de Gestão Ambiental 

O objetivo deste programa é o de estruturar as atividades ambientais de 
promoção, uso, fiscalização e controle necessários à gestão ambiental da APA. 
Ações voltadas para a promoção da biodiversidade serão apontadas e 
conduzidas neste programa. 

A gestão será realizada através de estratégias combinadas e adequadas 
capazes de garantir a conservação e a preservação dos recursos naturais e o 
enfretamento dos problemas ambientais da APA. 

A Gestão Ambiental será norteada pelo zoneamento e pelas normas de uso 
dos recursos ambientais estabelecidos neste Plano de Gestão. Aplica-se ainda 
a legislação ambiental estadual e nacional em vigor. 

 

1.2.1. Subprograma de Promoção da Biodiversidade  

Este subprograma tem por objetivos a promoção, indução e potencialização de 
atividades compatíveis com a conservação e/ou preservação dos recursos 
naturais da APA. 
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Objetivos: 

Promover a biodiversidade da APA, através do aperfeiçoamento dos 
mecanismos e técnicas de proteção e/ou valorização de áreas estratégicas 
para a biologia e ecologia das espécies da APA; 

Promover a biodiversidade da APA, através do aperfeiçoamento dos 
mecanismos e técnicas de proteção de áreas para a biologia e ecologia das 
espécies da APA (corredores de fauna, conexões ecológicas, áreas avançadas 
de sucessão da vegetação, etc); 

Potencializar da biodiversidade da APA através de aperfeiçoamento dos 
mecanismos e técnicas de proteção de áreas para a biologia e ecologia das 
espécies da APA; 

Indicadores: 

Aumento das recomendações científicas para a conservação, preservação e/ou 
recuperação das condições prioritárias dos recursos bióticos e abióticos em 
áreas estratégicas, para conservação dos ecossistemas da APA; 

Estabelecimento de normas e recomendações científicas para a ampliação de 
áreas protegidas e recuperação das condições primárias dos recursos bióticos 
e abióticos para conservação dos ecossistemas da APA; 

Aumento da geração e recomendações científicas para a ampliação de áreas 
protegidas e recuperação das condições primárias dos recursos bióticos e 
abióticos e para conservação dos ecossistemas da APA; 

Principais ações: 

 Desenvolver estudos para a orientar a criação de uma Unidade de 
Conservação de uso indireto na foz do rio Caiapó; 

Existem mais de 50 lagos na região da foz do rio Caiapó, no rio Araguaia, 
pertencente ao município de Araguacema. Esta região apresenta importância 
biológica fundamental na reprodução e manutenção das populações de peixes 
comerciais. 

Apresenta ainda beleza cênica podendo ser criada uma Unidade de 
Conservação de uso indireto que permita visitação pública controlada, através 
do estabelecimento de um programa de Uso Público específico para esta área. 

 Desenvolver estudos para orientar a criação de uma Unidade de 
Conservação de uso indireto na foz do rio Bananal; 

Na foz do rio Bananal, margem esquerda existem um fragmento de Floresta 
Estacional que deve ser preservada e protegida. Nesta área outra Unidade de 
Conservação de uso indireto poderá ser criada, de modo a evitar o 
desmatamento e conservar os recursos genéticos das espécies florestais 
existentes ali. 
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 Proteger e conservar os fragmentos de Floresta Estacional Semidecidual; 

Estes fragmentos são localizados em fazendas e áreas privadas no município 
de Caseara. Atividades para conservar estas manchas florestais deverão ser 
empreendidas, por estas apresentarem componentes da floresta amazônica, 
grande diversidade de fauna –  em especial avifauna, caracterizando em uma 
das poucas áreas da APA com vegetação florestal de grande porte. 

O desenvolvimento de atividades ecoturísticas nestas áreas para observação 
da avifauna poderão ser desenvolvidas. Esta atividade deve estar integrada 
num programa turístico para a região como um todo, o qual pode oferecer 
várias opções para o público visitante da região: passeios de barco, praias, 
visita à fazendas, caminhadas ecológicas e pontos de observação de fauna, 
em especial da avifauna.  

 Estabelecer estratégias e ações para a manutenção de fragmentos da 
Floresta Estacional Semidecidual Aluvial ; 

Próximo ao córrego do Angico, município de Marianópolis, foi observada uma 
mancha desta formação florestal, apresentando não mais que 40 ha. Esta 
formação caracteriza-se por grande diversidade de formas vegetais e animais. 
O estabelecimento de estratégias em conjunto com os proprietários deverá ser 
buscado. 

 Estimular a criação de RPPN’s na região da APA; 

Proprietários rurais que apresentem áreas de relevante interesse ecológico e 
desejarem manter estas áreas conservadas, poderão requerer junto ao IBAMA 
a criação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural – RPPN, tendo vários 
incentivos fiscais. 

 Estabelecer ações em conjunto com produtores rurais para a criação de 
corredores ecológicos de fauna e flora; 

Áreas núcleo de biodiversidade deverão ser implantadas de forma a 
potencializar as conexões ecológicas entre os ecossistemas mais relevantes da 
APA. 

As Zonas de Conservação e Preservação estabelecidas no Zoneamento 
deverão ser protegidas e manejadas de modo a permitir o fluxo gênico. 

 Estabelecer regras para o desenvolvimento do ecoturismo nas diversas 
áreas naturais da APA; 

Atividades de ecoturismo serão desenvolvidas na APA, conforme estabelecido 
no Subprograma de Utilização Sustentável de Recursos Naturais. No entanto, 
regras básicas de conduta do turista para a utilização dos recursos naturais 
deverão ser estabelecidas no Programa Específico de Ecoturismo. 

Deverão ser estabelecidas capacidades de cargas para cada atividade a ser 
conduzida, enfocando atividades no meio aquático, terrestre e aéreo. A 
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velocidade de veículos motorizados em estradas rurais que constituirão trilhas 
ecológicas no Programa de Ecoturismo deverá ser controlada. 

Protocolos e cuidados no uso de motores de popa e embarcações deverão ser 
estabelecidos. 

 

1.2.2. Subprograma de Utilização Sustentável de Recursos Naturais 

Este subprograma tem por objetivo orientar as atividades de utilização de 
recursos, em conformidade com as ações de pesquisa e implantação de 
formas de exploração sustentáveis de recursos naturais, numa perspectiva de 
valorização, maximização e aproveitamento desses recursos e minimização de 
impactos e demandas ambientais locais. 

Objetivos: 

Adotar e aprimorar tecnologias de uso sustentável dos recursos nas áreas 
estratégicas; 

Desenvolver novas técnicas de uso sustentável dos recursos na APA, 
compatíveis com as características das zonas ambientais e do zoneamento 
gerencial propostos; 

 

Indicadores: 

Aumento do uso de técnicas alternativas de sustentabilidade ambiental; 

Aumento do número de produtores rurais envolvidos com práticas agrícolas 
compatíveis com a conservação ambiental; 

Aumento da aplicação de tecnologias de baixo impacto, capazes de agregar 
valores a atividades compatíveis com a conservação da biodiversidade. 

 

Principais ações: 

 Desenvolver e implantar projetos-piloto de aplicação de tecnologias de 
manejo de recursos naturais em áreas estratégicas; 

 Implementar um banco de dados sobre usos e alternativas de 
desenvolvimento econômico na utilização dos recursos naturais renováveis; 

 Realizar troca de experiências de uso sustentável dos recursos naturais 
entre os produtores rurais dos municípios que compõem a APA e entorno; 

Informações de atividades alternativas que estão sendo utilizadas com sucesso 
na região, deverão ser levantadas para serem divulgadas aos proprietários da 
APA. 
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 Promover eventos de sensibilização e esclarecimento sobre outras 
alternativas de produção menos impactantes; 

Deverá ser promovido anualmente eventos que possibilitem a divulgação de 
técnicas e equipamentos de extensão rural que vislumbrem a conservação 
ambiental aliada ao desenvolvimento econômico. 

 Estabelecer parcerias para a implementação de viveiros florestais; 

Os proprietários rurais que desejarem instalar viveiros florestais deverão ser 
orientados para coleta de sementes e produção de mudas de espécies nativas, 
principalmente. Estas mudas serão utilizadas para projetos de recuperação de 
áreas degradadas, implementação de projetos específicos de exploração de 
produtos madeireiros e não madeireiros. 

 Desenvolver um programa de ecoturismo para a APA; 

As atividades de ecoturismo deverão ser previstas conforme as aptidões 
naturais da APA. Trilhas interpretativas de longa distância poderão ser 
implantadas entre as cidades de Abreulândia e Dois Irmãos do Tocantins, as 
quais podem ser realizadas à pé (trekking), de moto, bicicleta ou carro. 

Deverão ser consideradas as orientações para o desenvolvimento deste 
programa contidas no Anexo.  

As praias do rio Araguaia , formadas no período de seca são um bom atrativo 
para a população local e do Estado. Atividades enriquecendo este lazer devem 
ser desenvolvidas. 

Passeios de barco, canoas à remo ou caiaques podem ser oferecidos por 
terceiros, como também vôos panorâmicos na área da APA. 

Pacotes ecoturismos envolvendo a APA, o Parque Estadual do Cantão e o 
Parque Nacional do Araguaia deverão ser elaborados e oferecidos aos 
interessados em âmbito nacional e estadual. 

 Diagnosticar a necessidade de implementação da infra-estrutura nos 
núcleos urbanos para apoiar as atividades de turismo; 

 Estimular a implantação por parte dos proprietários e residentes da região 
às atividades de ecoturismo e turismo rural; 

 Incentivar a implementação de cooperativas no entorno visando o melhor 
aproveitamento dos produtos nativos e a implantação de agroindústrias na 
área da APA; 

 Incetivar e apoiar as comunidades para o manejo e criação de espécies 
nativas de peixes e abelhas, principalmente, em áreas próximas às lagoas 
marginais dos principais cursos d’água da APA e áreas com vegetação 
nativa; 
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 Desenvolver atividades econômicas alternativas junto aos pescadores 
profissionais das regiões de Araguacema e Caseara durante o período do 
DEFESO; 

 Incentivar e apoiar as comunidades na promoção do artesanato local; 

O Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE vem 
desenvolvendo um programa de orientação para o aperfeiçoamento do 
artesanato em várias localidades no Estado do Tocantins. o SEBRAE deverá 
ser procurado para compor uma parceria neste sentido, através de 
oferecimento de cursos e orientação para comercialização dos produtos 
manufaturados. 

 Incentivar a aplicação de práticas agrícolas diferenciadas; 

Entende-se como práticas agrícolas diferenciadas as seguintes técnicas: o uso 
de defensivos agrícolas biológicos, a implantação da agricultura orgânica, a 
diversificação de cultura e cultivos, rotação de culturas, a adoção de sistemas 
agroflorestais, adubação verde, entre outras. 

 Divulgar as fontes de financiamento para projetos que apoiem alternativas 
econômicas e ambientalmente sustentáveis; 

 Desenvolver ações para ordenar as atividades de pesca por pescadores 
amadores durante o período da seca; 

 

Recomendações Gerais para o Subprograma de Utilização Sustentável de 
Recursos Naturais 

 Todas as atividades alternativas estimuladas pelo Conselho Gestor da APA, 
deverão ser divulgadas amplamente para todos os interessados; 

 O turismo deverá ser ordenado pelas instituições públicas competentes em 
cada área de atuação, cuja atividade não deverá provocar danos ao 
ambiente; 

 As ações que visarem a exploração direta dos recursos naturais deverão 
ser subsidiadas por pesquisas científicas; 

 Atividades de criação de animais silvestres em cativeiro deverão ser 
regulamentadas pelo órgão competente. 

 

1.2.3. Subprograma de Recuperação da Biodiversidade e Saneamento 
Ambiental 

Este subprograma tem por objetivo a proposição de linhas de gestão voltadas a 
proporcionar processos corretivos e de mitigação de impactos ambientais e 
controlar processos potencialmente impactantes. Também incluem iniciativas 
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de recuperação de condições sanitárias e de despoluição de áreas, além da 
implantação de infra-estrutura de saneamento básico compatível com a 
Unidade (tratamento de esgotos e de resíduos sólidos). 

Objetivos: 

Estabelecer o saneamento e recuperação da biodiversidade em áreas críticas 
em processo de degradação ambiental; 

Desenvolver projetos e ações de recuperação de ambientes e ecossistemas: 
micro bacias hidrográficas, processos de erosão dos solos, replantio e 
reintrodução de flora e fauna; 

recuperação da biodiversidade nas áreas críticas; 

 

Indicadores: 

resultados de melhoria da qualidade ambiental (água, solos, ar); 

recuperação da biota natural (fauna, flora, indicadores físicos); 

parâmetros de melhoria de qualidade ambiental (água, solos, ar); 

 

Principais ações: 

 Desenvolver projetos de recuperação de áreas degradadas; 

As áreas degradadas da APA deverão ser inventariadas através de imagens de 
satélites atualizadas e checagem de campo. As áreas degradadas devem ser 
georeferenciadas, sendo que  o  tamanho da área degradada, tipo e grau de 
degradação devem constar neste inventário. 

Com base nas características biofísicas das áreas degradadas e seu entorno, 
deverão embasar o programa de recuperação das área degradação da APA; 

Atenção especial deverá ser dada para a recuperação de matas ciliares e 
microbacias hidrográficas e processos de erosão de solos; 

Informações e orientação técnicas para o desenvolvimento deste programa de 
recuperação deverão ser buscadas nas pesquisas que serão desenvolvidas na 
APA. 

As mudas para o processo de reflorestamento também deverão ser obtidas dos 
viveiros a serem instalados na APA. A interação com os outros subprogramas 
para o desenvolvimento desta atividade deverá ser buscada. 

 Desenvolver para a APA um sistema de saneamento básico adequado às 
condições ambientais de cada município; 
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 Criar meios para o estabelecimento de aterros sanitários controlados nos 
municípios da APA. 

 

 

1.2.4. Subprograma de controle e fiscalização ambiental de recursos 
naturais e ecossistemas 

Os objetivos deste subprograma são a orientação para as ações preventivas, 
corretivas e educativas voltadas a controlar as atividades realizadas na APA e 
proteger seus recursos naturais. O subprograma também deve auxiliar na 
conscientização da população local e divulgar a legislação ambiental. 

Objetivos: 

Controlar e fiscalizar as atividades econômicas existentes e em implantação, 
com ênfase nas áreas estratégicas na APA; 

Divulgar sobre os cuidados ambientais com o solo, a vegetação nativa e os 
cursos d’água, orientando a população no uso de técnicas preventivas e na 
aplicação da legislação ambiental; 

Estabelecer ações de ajustes de irregularidades ambientais relacionadas aos 
empreendimentos existentes. 

 

Indicadores: 

Aumento da efetividade do sistema de detecção, monitoramento e redução de 
impactos das atividades não controladas, com ênfase nas áreas estratégicas; 

Redução de crimes, danos e agressões ao meio ambiente, com ênfase em 
áreas estratégicas; 

Redução e controle dos impactos ambientais mais críticos, pelas atividades 
econômicas, em toda a APA; 

Aumento das ações de minimização de impactos, em articulação com o 
programa de monitoria socioambiental; 

Redução de crimes, danos e agressões ao meio ambiente na APA. 

 

Principais ações: 

 Criar um sistema de divulgação da legislação ambiental estadual e federal; 
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Material educativo e informativo deverá ser elaborado para o público leigo, 
auxiliando na orientação das ações de uso e ocupação do solo. A linguagem a 
ser utilizada deverá atingir todos os segmentos da sociedade. 

 Elaborar um sistema de fiscalização para a APA; 

Deverão ser envolvidos na elaboração e implantação do sistema os seguintes 
órgãos: NATURATINS, IBAMA, Companhia Independente da Polícia Militar 
Ambiental – CIPAMA, prefeituras municipais, entidades de classes e a 
sociedade civil organizada. 

Ações de fiscalização e monitoramento dos impactos ambientais de atividades 
de uso dos recursos naturais deverão ser conduzidas permanentemente na 
APA. 

Deverá ser estabelecida uma rotina de fiscalização, abrangendo as áreas de 
relevante importância ambiental, como cursos d’água, formação vegetacionais 
importantes e aqueles previstas no Código Florestal.  

Os fiscais deverão observar as Leis Ambientais vigentes, apresentando fichas 
de controle das ações com os fatos relevantes observados, dano ambiental 
ocorrido, local (georeferenciado preferenciamente), extensão, responsável pelo 
dano, instrumentos legais lavrados, entre outros. 

A rotina de trabalho deverá ser intensificada na época de temporada das praias 
e nos locais mais problemáticos ou quando houverem necessidades 
específicas para isso. 

Sempre que possível a fiscalização deverá ser realizada em conjunto com a 
Companhia Independente da Polícia Militar Ambiental – CIPAMA. 

 Os policiais e os fiscais ambientais deverão receber treinamento específicos 
e serem capacitados na condução de suas atividades; 

 O esquema de fiscalização deverá obedecer ao sistema de rodízio das 
equipes e atentar para os aspectos do zoneamento e das normas de usos 
estabelecidas no Plano de Gestão; 

 Montar brigadas de combate a incêndios florestais em cada município da 
APA; 

Orientações para a criação destas brigadas e treinamento das mesmas 
deverão ser buscadas junto ao NATURATINS no programa brigadas civis de 
combate a incêndios florestais. 

A fiscalização deverá ter uma abordagem educativa e de orientação. 

As estratégias de fiscalização serão definidas levando-se em conta as 
informações prévias sobre áreas de risco de incêndios, áreas de ocorrência de 
espécies ameaçadas de extinção, de fragilidade ambiental, os lagos, rios, 
pontos de acessos, entre outros; 
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 Estabelecer prioridades de proteção para as diferentes áreas ambientais 
estratégidas da APA; 

 Estabelecer sistema de comunicação para a APA; 

 Aumentar a fiscalização, principalmente nos pontos críticos de caça e 
pesca; 

 Realizar uma campanha de esclarecimento dos riscos de incêndios, 
destacando os cuidados que os usuários da mesma deverão ter para não 
provocarem incêndio no Parque e nem no entorno. 

 Prever no Sistema de Sinalização placas informando sobre os danos 
ambientais como a prática de queimadas, desmatamento, caça, pesca ilegal 
e deposição de lixo. 

 Estabelecer parcerias com os órgãos ambientais do Estado da Pará para 
atuação conjunta nas áreas limítrofes da APA. 

 

1.3. Programa de Gestão interinstitucional 

Este programa tem por objetivo o aperfeiçoamento de mecanismos de 
administração, gerenciamento e cooperação institucional entre as entidades 
participantes ou comprometidas com o processo de gestão da APA. 

 

1.3.1. Subprograma de integração regional e com a área de influência 

Os objetivos deste subprograma consistem no desenvolvimento de ações 
voltadas a proteger a APA dos impactos ambientais que ocorrem na sua área 
de influência, devendo promover a integração entre programas direcionados a 
APA com outros programas de âmbito regional (gestão de bacias hidrográficas, 
programas de controle e expansão urbana, implantação de corredores 
ecológicos, atividades turísticas etc). 

Até o presente momento, o estado do Tocantins, não apresenta programas de 
âmbito regional em implantação direcionados para a APA Ilha do 
Bananal/Cantão. No entanto, existem entendimentos e acordos firmados com o 
PPG-7 através do Ministério do Meio Ambiente - MMA para o desenvolvimento 
de programas de ecoturismo na área da APA, com enfoque principal no Parque 
Estadual do Cantão. Também existem organizações ambientalistas e empresas 
privadas desenvolvendo estudos de seqüestro de carbono (GAIA e 
ECOLÓGICA) na região da APA. 

Outro projeto em negociação com o DFID, refere-se ao uso sustentável do 
cerrado, que terá como local de implantação a área da APA da Ilha do 
Bananal/Cantão e outras áreas a serem estudadas. 
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A APA também é palco de ações de ecoturismo desenvolvidas pela Programa 
Nacional de Municipalização do Turismo – PNMT, que já vem desenvolvendo 
uma série de atividades junto aos municípios que compõem a APA. 

Apesar de não se constituir um programa, na região do entorno da APA existe 
o maior projeto de irrigação de arroz do País, projeto Javaés, na bacia do rio 
Javáes. Esse projeto, por sua vez, pode tornar-se o maior foco de degradação 
ambiental do Parque Estadual do Cantão em virtude do uso descontrolado de 
agrotóxicos e práticas inadequadas do uso do solo da bacia. 

Objetivos: 

Desenvolvimento de ações voltadas à integração da APA com as políticas e 
programas regionais e locais. 

 

Indicadores: 

Eliminação de conflitos institucionais e compatibilização de políticas, programas 
e projetos com incidência em áreas críticas; 

Redução de conflitos institucionais e compatibilização de políticas, programas e 
projetos entre a APA e a macrorregião do entorno. 

Resolução de conflitos institucionais e compatibilização de políticas, programas 
e projetos entre a APA e a macrorregião; 

Órgãos integrados desenvolvendo ações em conjunto, e; 

Número de instituições envolvidas. 

Principais ações: 

 Identificar os principais atores envolvidos (agentes executores, financiadores, 
ONGs, entre outros). 

Nesta etapa deverá ser feita uma análise minuciosa de todas as instituições 
existentes que atuam na área da APA, bem como o levantamento de 
instituições, órgãos, empresas, ONGs e financiadores interessadas em participar 
da implantação do Plano de Gestão da APA. 

Esta etapa poderá ser realizada na forma de workshop, utilizando-se a 
metodologia ZOPP, para apresentação do Plano de Gestão da APA para todos 
os membros do conselho de co-gestão da APA da Ilha do Bananal/Cantão. 

 Identificação das competências institucionais; 

Utilizando-se da mesma metodologia descrita acima, poderá ser construída uma 
tabela onde serão listadas as instituições que atuam e interessadas em 
implementarem o Plano de Gestão da APA da Ilha do Bananal/Cantão. 
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 Desenvolvimento de estratégias para envolver diferentes atores; 

A participação de diferentes atores em um processo, via de regra, só será 
possível mediante o atendimento de determinadas condicionantes (isto é, 
financiamento, fomento, linhas de crédito subsidiado, compensações fiscais e 
tributárias, entre outras) que possibilitem aos interessados a aplicação ou 
disponibilização de recursos humanos,  materiais e financeiros.   

Sendo assim, medidas neste sentido devem ser estudadas e propostas pelo 
comitê co-gestor da APA para o governo do estado de Tocantins 

 Elaboração de planos/projetos com ações integradas (com necessidades/ 
disponibilidades de Recursos Humanos e Recursos Materiais); 

 Articular as ações das prefeituras e órgãos estaduais e federais no tocante 
as atividades de fiscalização, controle, licenciamento, monitoramento e 
pesquisa desenvolvidos na área da APA e seu entorno; 

Para tanto, cada uma das ações desenvolvidas na área da APA pelas diversas 
instituições atuantes deverão se articular visando os princípios de 
descentralização e participação de forma a tornar as atividades listadas acima 
mais ágeis.  

Desta forma, deverão ser firmados convênios entre as instituições presentes a 
fim de permitirem uma maior capilaridade das ações na área da APA, devendo 
ser previsto o treinamento e capacitação dos técnicos das instituições locais 
para atender a demanda dos serviços. 

 Ajustar as ações e metas estabelecidas pelas políticas e planos de governo,  
programas e ações conflitantes. 

Para a consecução de uma gestão integrada da APA é necessário que os 
programas e planos da diferentes esferas de governo sejam convergentes, isto 
é, estejam em sintonia entre si. Desta forma, deve-se buscar uma integração 
das diferentes agendas, metas e ações previstas pelas instituições e órgãos de 
governo, no tocante a priorização de ações a serem desenvolvidas na APA. 

Tais políticas e planos de governo devem necessariamente serem ajustadas 
para as atividades previstas e possíveis de serem executadas na área da APA, 
como o previsto no Plano de Gestão da APA. 

 Promover articulação técnica e institucional com os diferentes atores das 
prefeituras e órgãos estaduais e federais; 

Para que os técnicos e governantes estejam em sintonia com  o Plano de 
Gestão da APA deve ser previsto a disseminação das informações constantes 
no Plano de Gestão entre as diversas instituições e órgãos governamentais 
locais e regionais, bem como a elaboração de mecanismos de 
operacionalização das ações propostas (Ex.: buscar recursos financeiros, 
assinar convênios e acordos de cooperação, etc). 
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1.3.2. Subprograma de comunicação social 

Este subprograma analisa a situação atual da APA no que se refere à 
comunicação entre as diferentes níveis de governo, sociedade civil organizada 
e público-alvo. Define objetivos e resultados desejados, estabelece a 
metodologia a ser usada, indica a forma de sua implementação e estima 
investimentos. 

Sob a ótica da comunicação social, a APA ainda representam mais uma 
interrogação, do que uma resposta, para as comunidades residente na APA. 
Isso se deve basicamente a dois fatores: o desconhecimento por parte da 
população do que vem a ser uma APA e seus objetivos, e a distância física 
entre os municípios. Isto ficou evidente nos trabalhos de campo da equipe de 
socioeconomia, quando da aplicação de questionários. Também pode-se notar 
um certo receito pela população com os desígnios que a tal Unidade de 
Conservação possa trazer para os moradores locais, em termos de 
desapropriação de terras, restrições quanto a utilização de terras e usos 
permitidos. Apesar do receito de alguns dos entrevistados, são grandes as 
expectativas de geração de emprego e negócios nos municípios da APA.  

Finalmente, restam as questões que dizem respeito a expectativas, 
necessidades e oportunidades socioeconômicas a serem geradas pela APA.  

 

Objetivos: 

informar os diversos segmentos da comunidade sobre a diferença entre APA 
Ilha do Bananal e o Parque Estadual do Cantão; sobre os objetivos  da APA, o 
Plano de Gestão da APA Ilha do Bananal/Cantão e as restrições existentes em 
cada uma das zonas ambientais da APA; 

difundir informações sobre a APA adaptadas ao desenvolvimento da região, 
através da comunicação sistemática, com o uso de meios adequados 

adequar as expectativas positivas e negativas dos diversos atores à realidade 
da APA; 

posicionar os proprietários de terras, moradores e governantes locais de forma 
positiva, quanto à capacidade técnica e financeira para implantar o Plano de 
Gestão da APA Ilha do Bananal/Cantão. 

 

Indicadores: 

Aumento do apoio dos diversos segmentos da sociedade civil e governantes 
locais para a implantação do Plano de Gestão da APA; 

redução dos riscos ambientais com medidas e ações de natureza legal que 
visem a proteção dos recursos naturais existentes na APA; 
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número de campanhas de divulgação dos objetivos da APA realizadas; 

número de escritórios de prestação de informações implantados; 

material de divulgação disponibilizado; 

sistema de informações disponibilizados; 

material de divulgação sobre o plano de gestão e Zoneamento disponibilizados; 

 

Principais ações: 
 Estabelecer uma estratégia de ação para o subprograma 

A estratégia de ação neste subprograma visa garantir o acesso amplo da 
comunidade e governantes locais às informações sobre o Plano de Gestão da 
APA Ilha do Bananal/Cantão. 

Como qualquer metodologia, esta deve ser seguida em seus conceitos, 
técnicas e procedimentos, sob pena de perder eficácia e não atingir os 
resultados desejados. 

Sua apresentação está estruturada na identificação dos segmentos de 
públicos-alvo, estabelecimento do marco referencial de conceitos, definição de 
conteúdos e canais de comunicação. 
 Identificar os públicos-alvo 

Os segmentos de públicos-alvo identificados a seguir foram definidos em 
função das necessidades de comunicação social geradas pela existência da 
APA e suas características. Os públicos Alvo serão levantados com base em 
trabalho de campo específico e estruturados em banco de dados informatizado, 
com arquitetura que permita segmentações, a partir de nome, endereço, 
empresa/órgão/entidade e cargo/função. 

Os segmentos de públicos-alvo a serem trabalhados, na APA, neste 
subprograma de Comunicação Social  são os seguintes: 

Lideranças Locais   

Esse segmento será trabalhado especificamente para compreender, legitimar e 
multiplicar para seus liderados as informações gerais sobre o Plano de Gestão,  
seu zoneamento e programas ambientais da APA, com ênfase nos aspectos 
socioeconômicos.  

Os municípios que compõem a APA devem ter tratamento semelhante a fim de 
que não haja situações positivas ou negativas quanto a implantação do Plano 
de Gestão.  
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Esse segmento de público-alvo inclui os Prefeitos Municipais, Vereadores, 
juizes de Direito e promotores, presidentes e diretoria de Associações 
Comerciais, Sindicatos Rurais, Sindicato dos Produtores Rurais, dirigentes 
locais das empresas estaduais atuantes na área, presidentes das associações 
comunitárias e de bairros, gerentes do Banco do Brasil, líderes religiosos, 
dentre outros. 

Moradores da APA 

A definição deste segmento obedece às mesmas razões do segmento anterior. 
O que varia é a metodologia de apresentação dos conteúdos de comunicação, 
com canais específicos. 

A estratégia de comunicação deste programa prevê a forma de se atingir esse 
segmento de público, tendo em vista a sua natural dispersão. 
Organizações ambientalistas 
Este segmento é estratégico não só porque atua especificamente na área da 
educação ambiental, mas também porque possui poder para facilitar ou 
dificultar a implantação do Plano de Gestão Ambiental da APA Ilha do 
Bananal/Cantão. Por ser público prioritário no Programa de Comunicação e de 
Educação Ambiental, ele receberá informações sobre os aspectos 
socioeconômicos do Plano, como meio para que forme uma visão integrada da 
APA, e assim relativize possíveis posições e atitudes radicais negativas. Ele 
inclui todas as organizações ambientalistas que atuam na APA. 

Imprensa Local 

Os veículos de comunicação de massa são os multiplicadores de informação 
por excelência. Daí sua importância para o subprograma de Comunicação 
Social. Eles serão municiados permanentemente com informações atualizadas 
do Plano de Gestão, sua implantação e implementação.  

O segmento inclui proprietários, editores e repórteres que cobrem a região da 
APA.  
Envolver lideranças políticas do estado do Tocantins com a APA 
Este segmento é estratégico pelo seu poder de influir diretamente em decisões 
relacionadas a APA. Ele é representado por dirigentes e titulares de mandatos 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, com predominância nas áreas 
econômica, ambiental, turística,  do trabalho e cultural; 

Envolver lideranças empresariais que possam vir a se instalar na APA 

O segmento inclui dirigentes e titulares de mandatos de Associações, 
Federações e Confederações do Comércio, Indústria, Agropecuária e Varejo, 
com atuação estadual e federal. 

Envolver os órgãos reguladores do Estado do  Tocantins  
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Incluem-se neste segmento o Instituto Natureza do Tocantins (NATURATINS), 
o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA), a Agência Nacional de Energia Elétrica  (ANEEL) e a Agência 
Nacional de Águas (ANA). 

Estabelecer canais de comunicação com a imprensa do Tocantins, incluindo os 
editores e repórteres das editorias de Economia, Meio Ambiente e Turismo dos 
principais veículos de comunicação de massa - jornais, revistas, emissoras de 
rádio e TV.  

Essa segmentação deverá obedecer a um critério de pertinência da APA, dado 
o número e dispersão dos veículos de comunicação 

Como foco prioritário tem-se os Estados de Tocantins, Goiás, Distrito Federal, 
São Paulo e Rio de Janeiro. Nesses Estados estão sediados os principais 
veículos de comunicação do País, que garantem disseminação e repercussão 
nacional às informações sobre a APA. 
 Estabelecer um marco referencial para a comunicação social 

A comunicação social vem conquistando uma função estratégica nas empresas 
e organizações. Se antes era vista como uma atividade dispensável e gravosa 
para os custos, hoje é vista nas empresas e organizações modernas como uma 
ferramenta para prevenir problemas e alavancar resultados empresariais e 
organizacionais. Isso se deve, em grande parte, às crescentes exigências de 
consumidores e cidadãos, apoiados por diversas evoluções nas legislações 
das áreas ambiental, de relações de consumo e de representação cidadã em 
órgãos e estruturas municipais e estaduais. Exemplos disso são o Código 
Nacional do Consumidor, Lei de Recursos Hídricos, Colegiados de Escolas, 
Conselhos Municipais de Saúde etc. Em síntese, a sociedade brasileira vem 
evoluindo na direção de maior participação e exigências em tudo aquilo que a 
afeta em sua vida cotidiana. No caso da APA da Ilha do Bananal/Cantão, é 
óbvia a necessidade de se implantar e gerenciar um processo eficaz de 
comunicação com as comunidades e públicos relevantes, como forma de 
inseri-lo, com naturalidade e legitimidade, no ambiente social e econômico, ao 
mesmo tempo em que, com isso, evitam-se riscos de toda natureza à  
implantação e implementação do Plano de Gestão. 

Um processo de comunicação social deve estar fundamentado em premissas 
que lhe garantam legitimidade, credibilidade e eficácia junto aos públicos-alvo. 

Para a área da APA adotam-se as seguintes premissas para o processo de 
comunicação: 

- Comunicação não admite o vácuo. Se você não dá a informação certa, 
alguém dá informação errada em seu lugar.  

- Qualquer problema de comunicação tem origem no emissor, nunca no 
receptor. A responsabilidade por adequar volume de informação e código 
de linguagem a cada público-alvo é do emissor. 
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- Em comunicação, percepções e versões devem merecer tanta atenção 
quanto fatos. Essa premissa é a conseqüência da ocorrência da primeira 
premissa recomendada neste documento. 

- Informação completa, mas atrasada, é inútil. O processo de 
relacionamento de uma empresa ou órgão governamental com 
comunidades pode adquirir, às vezes, alta velocidade, principalmente 
quando há interesses conflitantes. Por isso, é preciso avaliar sempre a 
melhor relação entre a abrangência e a velocidade da informação. 

- Comunicação não é só informação. Uma coisa é circular informações, 
intenções, planos e determinações. Outra completamente diferente é 
estabelecer uma relação de confiança e motivação entre o governo e seus 
públicos. Ou seja, informar é via de uma só mão, comunicar é via de duas 
mãos. A informação pode ser inconseqüente, a comunicação nunca é 
inconseqüente.  

- Comunicação é processo. Unidades de Conservação, como no caso da 
APA são permanentes, ou seja, o governo do estado de Tocantins já está 
e irá interagir com as comunidades dos municípios da APA 
permanentemente. 

 Estabelecer os conteúdos temáticos que serão estruturados nos diferentes 
meios de comunicação 

Com base nos objetivos e resultados pretendidos, estabelecem-se os 
conteúdos seguintes para este subprograma de Comunicação Social. Esses 
conteúdos estão estruturados em três temáticas: informações sobre a APA, 
necessidades e oportunidades geradas pelo Plano de Gestão da APA e 
informações do andamento da implantação e implementação do Plano de 
Gestão da APA. Para cada temática, serão desenvolvidos canais e peças de 
comunicação, a serem utilizadas pela equipe de implantação do subprograma.  

Os conteúdos, por área temática, são: 

Informações sobre o que vem a ser uma  APA 

Essas deverão ser as informações mais solicitadas por ocasião do início da 
implantação do Plano de Gestão da APA. O Conselho Co-gestor da APA, bem 
como seu gerente, deverão centrar seus esforços para  divulgar o que vem a 
ser uma APA, seus objetivos e o Plano de Gestão da APA. 

Informações sobre o Plano de Gestão Ambiental da APA Ilha do 
Bananal/Cantão 

Neste item, o conselho co-gestor da APA bem como os representantes dos 
poderes locais deverão estar a par das condicionantes existentes no Plano de 
Gestão para o exercício de suas atividades e atribuições. Nesse sentido, o 
conselho co-gestor deve ficar incumbido de repassar para os governantes 
locais e lideranças locais de seus municípios as disposições, normas e 
regulamentos existentes no Plano de Gestão. 

 Características  gerenciais do Comitê Co-gestor 
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Compreendendo o repasse por parte da NATURATINS das linhas de ação que 
o conselho co-gestor deverá exercer para a execução de suas atribuições. O 
objetivo é não deixar dúvidas sobre a função e objetivos da APA e permitir aos 
públicos-alvo entender melhor os aspectos ambientais e socioeconômicos 
existentes na APA; 

Aspectos ambientais da APA 

O objetivo é dar uma visão geral dos aspectos ambientais, porém, sem a 
profundidade dada no subprograma de Educação Ambiental. A razão para se 
tratar desse tema no subprograma de Comunicação Social é o fato de haver 
segmentos de públicos-alvo diferentes nos dois programas. 

Necessidades geradas 

Compreende necessidades como oferta de serviços de saúde pública, 
educação, segurança pública, habitação etc., que cabem ao poder público e à 
iniciativa privada atenderem. O objetivo não é responsabilizar, mas antecipar 
informações sobre as necessidades, como forma de as comunidades se 
organizarem e se adequarem.  

Oportunidades geradas 

Compreende as oportunidades de prestação de serviço e de fornecimento de 
materiais que possam ser atendidas por iniciativas e estabelecimentos locais e 
regionais, como por exemplo: serviços de manutenção mecânica e elétrica, 
transporte, serviços médicos particulares, ensino particular, hospedagem etc. 
Assim como no caso das necessidades, o objetivo é antecipar informações 
para que a iniciativa privada local e regional se capacite e invista nessas 
oportunidades.  

É importante ressaltar que essa estratégia de comunicação social reduz o risco 
de pressões e demandas sobre o meio ambiente, para atendimento a 
necessidades e oportunidades que eventualmente a comunidade não queira ou 
não veja como atender. 

Divulgação dos resultados da implantação e implementação do Plano de 
Gestão da APA 

Sempre que houver um fato relevante ou ação a ser desencadeado em virtude 
do disposto no Plano de Gestão da APA, ou mesmo de deliberações do 
Conselho Co-gestor da APA, essas informações devem ser repassadas para a 
comunidade local o mais breve possível dentro das premissas estabelecidas 
anteriormente nesse documento. 
 Definir os de canais de comunicação que serão utilizados para a 

comunicação social 
Os canais de comunicação previstos para implementar este subprograma se 
dividem em materiais impressos, programas de rádio e TV, reuniões, palestras, 
visitas as comunidades locais e divulgação jornalística.  
 Produzir materiais impressos 
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Será produzido um folheto com as informações sobre a APA, contendo a 
descrição do que é uma APA, suas diferenças com o Parque Estadual do 
Cantão, seus objetivos, o zoneamento ambiental da APA, as principais 
atividades permitidas e proibidas em cada zona, acompanhadas com mapas e 
outros recursos gráficos e de texto que facilitem a compreensão das funções 
da APA. 

Na medida da conveniência, poderá ser produzido outro folheto, mais simples 
do ponto de vista gráfico, sobre as necessidades e oportunidades geradas pela 
APA.  
 
 Promover a divulgação da APA em programas de TV e rádio 

Esses programas de rádio e TV estão previstos no subprograma de Educação 
Ambiental. Entretanto, parte de seu espaço poderá ser utilizado pelo 
subprograma de Comunicação Social, principalmente para noticiar fatos e 
atividades desenvolvidas e ocorridas na APA. 

Anúncios em jornais da região serão usados para anunciar as atividades 
desenvolvida na APA.  
 
 Estabelecer uma rotina de reunião entre as lideranças da APA 

Nada substitui o contato pessoal em processos de comunicação. As reuniões 
previstas visam informar, principalmente sobre as necessidades e 
oportunidades geradas pelo Plano de Gestão da APA e mobilizar lideranças e 
pequenos grupos de empreendedores.  

 Estabelecer uma rotina de visitas aos municípios que compõe a APA para a 
apresentação deste Plano 

A partir do início da implantação do Plano de Gestão, deverão ser programadas 
visitas aos municípios ou que sirvam para esclarecer conteúdos do 
subprograma de Comunicação Social. 
 Divulgar o plano de Gestão  

A divulgação jornalística é gratuita e deverá ser iniciada imediatamente à 
decisão de implantar o Plano de Gestão. A divulgação jornalística tem o 
objetivo e cumpre o papel de conferir credibilidade ao Plano de Gestão.  
 Constituir a equipe de implementação 

A equipe de implementação deverá ser constituída por um profissional de 
comunicação e apoio de secretaria.  

O profissional de comunicação deve possuir experiência e conhecimento dos 
meios de comunicação e dos prinicpais interlocutores existentes na  APA e no 
estado de Tocantins, devendo ser devidamente treinado e capacitado por 
consultoria externa. 

O subprograma poderá contratar consultoria específica em comunicação social, 
para desenvolvimento e produção de conteúdos e estratégias de 
implementação. 
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 Preparar o banco de dados com segmentos de públicos-alvo, conteúdos e 
canais de comunicação 

Consiste no levantamento de informações para constituição de banco de dados 
dos públicos-alvo, edição e produção dos conteúdos temáticos e preparação 
dos canais de comunicação.  
 Definir as bases do discurso institucional 

Com a definição, organização e edição das informações oficiais sobre o 
Conselho Co-gestor e do Plano de Gestão da APA Ilha do Bananal/Cantão, 
deverão ser feitas palestras, visitas e outras atividades prevista nesse 
subprograma para uso imediato. Conforme já comentado, esse Discurso 
Institucional deverá ser atualizado continuamente. 

 implantar e manter um escritório de prestação de informações a 
comunidade; 

 disponibilizar o banco de dados e o Sistema de Informações geográficas – 
SIG, pelo menos, no escritório sede 

 

Recomendações gerais para o subprograma de comunicação social 

 Deverão ser estabelecidas as referências para um discurso institucional  

 As informações sobre a APA deverão ser niveladas e unificadas 

 Estabelecer uma relação de respeito e confiança mútuas entre o Conselho 
Co-gestor e os públicos-alvo; 

 conselho co-gestor e os administradores deverão contribuir para minimizar 
desinformações, conflitos, demandas judiciais e eventuais custos e 
protelações às atividades previstas no Plano de Gestão. 

Implementação 
O Quadro 2 apresenta uma visão geral do subprograma de Comunicação 
Social. 
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Quadro 2. Visão geral do Subprograma de comunicação social 
CONTEÚDOS TEMÁTICOS PÚBLICO-ALVO 
APA CANAIS NECES./OPORT. CANAIS SERVIÇO CANAIS 

1. Trabalhadores Folheto   
2. Lideranças Locais Reuniões, folhetos Necessidades e 

oportunidades 
empresariais e de 
negócios geradas 
pelo Plano de 
Gestão da APA 

reuniões, 
folhetos,   

3. Moradores Locais  Folhetos,  
programas de rádio e 
TV e anúncio de 
jornal 

  

Previsão de empregos 
diretos e indiretos, início 
de obras  

folheto, volante, 
reuniões, programa 
de rádio e TV, 
divulgação 
jornalística, visitas 

4. Organizações 
ambientalistas 

 Folhetos, reuniões  folhetos, 
reuniões  

Início de obras folheto, reuniões, 
visitas 

5. Imprensa Regional Reuniões, folhetos e 
textos jornalísticos 

reuniões, 
folhetos, textos 
jornalísticos  

Critérios de seleção e 
recrutamento, previsão 
de empregos  diretos e 
indiretos, início de obras, 
desvio do rio, 
enchimento de 
reservatório, início de
operação 

folhetos, textos 
jornalísticos, visitas 

6. Lideranças politicas de 
Tocantins e Brasil 

 folhetos, 
divulgação 
jornalística 

Início de obras folhetos, divulgação 
jornalística, visitas 

7. Lideranças empresariais 
de Tocantins e Brasil 

Folheto, reuniões, 
divulgação 
jornalística 

 folhetos, 
reuniões, 
divulgação 
jornalística 

  folhetos,  
divulgação 
jornalística, visitas 

8. Órgãos reguladores Reuniões, folhetos reuniões, 
folhetos,   

 folhetos, reuniões, 
visitas 

9. Imprensa de Tocantins e 
Brasil 

Fases de 
implantação e 
implementação do 
Plano de Gestão 
Ambiental da APA 
Ilha do 
Bananal/Cantão 

Folhetos, textos 
jornalísticos 

Necessidades e 
oportunidades 
empresariais e de 
negócios geradas 
pelo Plano de 
Gestão da APA 

folhetos, textos 
jornalísticos 

 textos jornalísticos e 
visitas 
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1.3.3. Subprograma de Educação Ambiental 

Este subprograma de Educação Ambiental para a APA Ilha do Bananal/Cantão 
foi concebido e desenvolvido com base nas informações constantes do 
Diagnóstico Social Ambiental da APA  

Este subprograma deverá ir ao encontro das percepções e expectativas da 
população da APA, estabelecendo a metodologia, instruindo a forma de sua 
implementação e os investimentos necessários. 
Estratégia de ação 
A estratégia de ação deste subprograma visa garantir o acesso amplo dos 
públicos-alvo às informações sobre o Plano de Gestão da APA Ilha do 
Bananal/Cantão, necessárias para sua conscientização e indutoras à sua 
mobilização para preservar o ambiente, reduzir riscos à saúde e melhorar a 
qualidade de vida. 

Como qualquer metodologia, esta deve ser seguida em seus conceitos, 
técnicas e procedimentos, sob pena de perder eficácia e não atingir os 
resultados desejados. 

Sua apresentação está estruturada na identificação dos segmentos de 
públicos-alvo, estabelecimento do marco referencial de conceitos, definição de 
conteúdos e canais de comunicação para a educação ambiental. 
Situação atual 
A percepção e expectativa das comunidades na APA são de incerteza quanto à 
implantação do Plano de Gestão e de expectativas favoráveis a ele. Há um 
sentimento coletivo de que a APA representará uma oportunidade única de 
desenvolvimento para a região, com geração de empregos, renda, impostos e 
tributos, dinamização do comércio, incremento dos fluxos econômicos e 
turísticos, dentre outros aspectos.  

Paralelamente, há pouca ou nenhuma consciência sobre os aspectos 
ambientais inerentes ao Plano de Gestão, notadamente no que se refere às 
questões de saneamento e saúde pública e interferências na gestão e uso dos 
solos em áreas particulares.  

 
 Objetivos: 
informar os diversos segmentos de públicos afetados sobre os aspectos 
ambientais do Plano de Gestão da APA e as medidas a serem implantadas na 
APA; 

motivar os diversos segmentos da comunidade local e governantes a adotarem 
atitudes, comportamentos e práticas adequadas, de acordo com as normas 
existentes no Plano de Gestão da APA. 
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Indicadores: 

aumento de mobilização dos diversos segmentos da comunidade local a 
adotarem atitudes, comportamentos e práticas adequadas, face aos avanços 
na implantação do Plano de Gestão Ambiental da APA; 

redução dos riscos relacionados a protelações e impedimentos de ordem legal, 
motivados por problemas vinculados aos aspectos ambientais do Plano de 
Gestão Ambiental da APA; 

Aumento de ações praticadas pela população local  a preservação da fauna e 
flora da região 

Aumento da qualidade vida da população da APA, em função da adoção de 
práticas adequadas de higiene e prevenção de doenças e da adoção de 
equipamentos e técnicas de saneamento básico e preservação ambiental.   

 
Principais Ações: 
 Desenvolver um subprograma de Educação Ambiental para a APA; 

 Identificar o Público-Alvo 

Os segmentos de públicos-alvo identificados a seguir foram definidos em 
função das necessidades específicas de educação ambiental geradas pelo 
Plano de Gestão Ambiental da APA e suas características. Os públicos serão 
levantados com base em trabalho de campo específico e estruturados em 
banco de dados informatizado, com arquitetura que permita segmentações, a 
partir de nome, endereço, empresa/órgão/entidade e cargo/função. 

Os segmentos de públicos-alvo a serem trabalhados neste subprograma de 
Educação Ambiental são os seguintes: 
Lideranças Locais 
Esse segmento será trabalhado especificamente para compreender, legitimar e 
multiplicar para seus liderados as medidas previstas no Plano de Gestão 
Ambiental da APA.  

Deverão ser trabalhados com esse segmento conteúdos relacionados a 
preservação ambiental e prevenção na área de saúde pública. 

Esse segmento de público-alvo inclui os Prefeitos Municipais, Vereadores, 
juízes de Direito e promotores, presidentes e diretoria da Associação 
Comercial, Sindicatos Rurais, Sindicato dos Produtores Rurais, dirigentes 
locais das empresas e órgãos estaduais que atuam na área, presidentes das 
associações comunitárias e de bairros, gerentes do Banco do Brasil, líderes 
religiosos, dentre outros. 
Moradores Locais 
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A definição deste segmento obedece às mesmas razões do segmento anterior. 
O que varia é a metodologia de apresentação dos conteúdos de educação 
ambiental, com canais de comunicação específicos. 

A estratégia de comunicação deste subprograma prevê a forma de se atingir 
esse segmento de público, tendo em vista a sua natural dispersão. 
Proprietários e famílias residentes na área rural da APA 
Este segmento é estratégico para a preservação ambiental na APA. 

O ponto de partida para levantamento deste segmento de público são os 
cadastros a serem produzidos no transcorrer deste trabalho. Entretanto, dada a 
dispersão característica desse público, é natural que não se consiga levantá-lo 
em sua totalidade. Na estratégia de comunicação deste subprograma prevê-se 
a forma de atingi-lo. 
Escolas Públicas 
Este segmento é constituído pela totalidade de diretores e professores das 
escolas estaduais e municipais dos municípios (todos os nomes serão 
levantados para permitir o envio de material impresso sobre educação 
ambiental) e pelos respectivos alunos. A experiência em comunicação social 
mostra que a criança e o adolescente são poderosos agentes de 
conscientização e mudança de comportamento de adultos. Por isso, este 
segmento é estratégico no subprograma de Educação Ambiental.  
Organizações ambientalistas 
Este segmento é estratégico não só porque atua especificamente na área da 
educação ambiental, mas também porque possui poder para facilitar ou 
dificultar a implantação e implementação do Plano de Gestão Ambiental da 
APA Ilha do Bananal/Cantão. 
Imprensa  
Os veículos de comunicação de massa são os multiplicadores de informação 
por excelência. Daí sua importância para o subprograma de Educação 
Ambiental.  

O segmento inclui proprietários, editores e repórteres das rádios e TV. 

 Estabelecer o marco referencial para o projeto do Educação Ambiental 

A consciência sobre meio ambiente 

A preservação ambiental é do interesse e da responsabilidade de cada 
indivíduo e de toda a sociedade. Nas últimas três décadas, ocorreu uma 
verdadeira revolução na consciência mundial sobre o meio ambiente. Os riscos 
e impactos negativos que a ação humana vem causando ao ambiente ficaram 
mais claros para a grande maioria da população e aumentou a consciência 
sobre a necessidade e formas de preservá-lo.  
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O Brasil não passou alheio a esse fenômeno, uma vez que detém uma das 
maiores reservas mundiais de biodiversidade em fauna e flora. O símbolo do 
engajamento do País na consciência mundial sobre o assunto é a realização da 
Conferência ECO-92, no Rio de Janeiro.  

Entretanto, saber não quer dizer agir, consciência não quer dizer mobilização. 
É da nossa cultura conhecer problemas e entender que “alguém” irá resolvê-
los, por exemplo, os governos, as empresas, os políticos, as organizações não-
governamentais etc. Isso parece ter embasamento no processo de colonização 
portuguesa, em que decisões, recursos, estruturas, procedimentos, leis e 
dirigentes vinham prontos da Corte. Também a formação religiosa do País, 
predominantemente cristã, contribui para o alto grau de resignação e 
conformismo presentes na sociedade brasileira.  

Nos últimos 15 anos, essa mentalidade nacional vem se modificando, a partir 
de fenômenos como a Campanha das Diretas Já, em 1986, a entrada em vigor 
da nova Constituição Brasileira, em 1988, e do Código do Consumidor e, 
recentemente, o autêntico “choque cultural” representado pela abertura do País 
aos mercados mundiais, que trouxe produtos e idéias diferentes.  

Tudo isso tem, entre outros aspectos, criado e fortalecido o senso crítico e de 
cidadania no brasileiro. Somos todos mais exigentes do que éramos há 20 
anos atrás com a qualidade dos produtos que compramos, da escola que 
pagamos para nossos filhos, dos serviços públicos que pagamos através dos 
impostos etc. Na área ambiental, já é comum vermos comportamentos antes 
inexistentes, como por exemplo pessoas evitarem jogar papel e plásticos no 
chão, ou pessoas recriminarem quem joga. Esses são sinais positivos de 
consciência e mobilização cidadã pela preservação do meio ambiente. 

Conceito de educação ambiental 

O conceito de educação ambiental que fundamenta este subprograma reúne 
dois conceitos/valores: a necessidade de preservar o ambiente e o exercício da 
cidadania.   

Esses dois conceitos/valores se reforçam mutuamente e abrem espaço para a 
participação de todo e qualquer indivíduo ou grupo social, independentemente 
de condição socioeconômica, filiação política, credo religioso etc. 

A preservação do meio ambiente é a necessidade percebida. A cidadania é o 
“combustível” para a mobilização e a ação.  

O conceito de educação ambiental, neste subprograma, é: 

Transmitir aos públicos-alvo identificados informações e conhecimentos sobre 
a importância do ambiente para a vida humana, o que fazer para defendê-lo e 
preservá-lo, sob a motivação e a autoridade garantidas pelo exercício da 
cidadania. 
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Na prática, o que se vê freqüentemente são pessoas com conhecimentos sobre 
preservação ambiental, algum grau de consciência sobre sua necessidade, 
mas pouca ou nenhuma ação. O exercício da cidadania é que transforma as 
pessoas de espectadores em agentes de mudança e transformação.  

Conteúdos para a educação ambiental 

Com base no conceito antes definido, serão desenvolvidos os conteúdos para 
o subprograma de Educação Ambiental. Esses conteúdos estão estruturados 
em três temáticas: preservação ambiental, prevenção na saúde pública e 
informações de serviço sobre a implantação do Plano de Gestão da APA. Para 
cada temática, serão desenvolvidos canais e peças de comunicação, a serem 
utilizadas pela equipe de implantação do subprograma.  

Os conteúdos, por área temática, são: 

Preservação do meio ambiente 

- Preservação das águas - compreendendo informações sobre águas 
superficiais e subterrâneas, proporção entre água doce e salgada no 
mundo, posição do Brasil em relação ao volume de águas mundiais, 
importância da água para o equilíbrio ambiental e a vida humana, animal e 
vegetal, causas de deterioração e até extinção de nascentes e cursos 
d’água, técnicas de preservação - como matas ciliares, mini-barragens, 
curvas de nível etc. -, Lei de Recursos Hídricos, comitês e agências de 
bacia hidrográfica, dentre outros; 

- Manejo e preservação de solos - compreendendo informações sobre 
composição de solos férteis, causas de assoreamentos e erosões, 
técnicas de preservação de solos, importância do solo para o equilíbrio 
ambiental, importância da cobertura vegetal, manejo de agrotóxicos, 
dentre outros; 

- Preservação de fauna e flora - técnicas de preservação de vegetação, 
prevenção de queimadas, recomposição de matas ciliares e florestas, 
principais espécies de animais e plantas existentes na APA, dentre outros; 

- Lixo - conceituação sobre os 3 Rs (reduzir, reutilizar e reciclar), tipos de 
lixos, riscos e impactos negativos do lixo, usinas de tratamento e 
recomposição de lixo, dentre outros; 

- Cidadania e mobilização social - compreendendo conceitos sobre 
cidadania, mobilização social, responsabilidade social, organização social, 
dentre outros.  

 

Prevenção na saúde pública 

- Práticas de higiene - compreendendo lavagem e preparo de alimentos, 
cuidados com dentes, higiene pessoal, domiciliar e no ambiente de 
trabalho; 
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- Saneamento básico - incluindo construção de fossas sépticas, limpeza 
de caixas d’água, deposição de lixo, esterilização de água, dentre outros; 

- Prevenção de doenças - compreendendo instruções sobre prevenção, 
sintomatologia e tratamento de doenças em geral, com ênfase para as que 
apresentam maior risco na região, como as doenças sexualmente 
transmissíveis, esquistossomose Mansônica, leishmaniose tegumentar 
americana, doença de Chagas, malária, febres amarela e tifóide, dengue, 
hepatite A, meningite e cólera. 

 

 Definição de canais de comunicação para a educação ambiental 

Os canais de comunicação previstos para implementar este programa se 
dividem em materiais impressos, programas de rádio e TV, reuniões, palestras, 
visitas ao local das obras e divulgação jornalística. O Quadro 3 mostra a 
distribuição dos conteúdos de informação pelos canais de comunicação. 
Quadro 3. Conteúdos de informação pelos canais de comunicação 
AMBIENTE CANAIS SAÚDE 

PÚBLICA CANAIS SERVIÇO CANAIS 

Preservação 
das Águas 

folhetos, 
cartazes, 
palestras, 
programas de 
rádio e TV 

Práticas de 
higiene 

folhetos, cartazes, 
palestras, 
programas de 
rádio e TV 

Segurança 
no trabalho 

folhetos, 
cartazes, vídeo, 
palestras 

Manejo e preservação de 
solos 

Saneamento 
básico   

folhetos, 
cartazes,  
palestras, visitas 
aos municípios 
e áreas rurais 

Preservação 
de fauna e 
flora 

 Prevenção 
de doenças    

Lixo      
Cidadania e 
mobilização 
social 

     

 

 Desenvolver materiais impressos (folhetos, cartazes, volantes, adesivos 
etc.) 

Diversos conteúdos propostos já existem disponíveis em materiais de 
comunicação produzidos por empresas, órgãos governamentais e entidades 
voltadas à área ambiental. A negociação para cessão desses materiais - já 
prontos ou apenas cessão de direitos de reedição - poderá se constituir em 
significativa redução dos investimentos específicos previstos.  

 Desenvolver as ações propostas no projeto de educação ambiental 

 Programas de rádio e TV e anúncio em jornal 
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Tendo em vista a existência desses veículos de comunicação na região da 
APA e a dificuldade de acesso a alguns dos segmentos de públicos-alvo - 
basicamente moradores urbanos dos municípios e proprietários e famílias 
residentes na área rural, deverão ser criados e veiculados programas nas 
rádios locais e na emissora comunitária de televisão, além de programados 
anúncios informativos em jornais da região. 

Os programas de rádio deverão adotar um formato que dispense produção 
eletrônica, como forma de reduzir investimento e facilitar sua 
operacionalização. Como formato básico poderão ser utilizados os próprios 
comunicadores das rádios, com entrevistas de técnicos nas áreas ambiental 
dos órgãos e entidades dos quatro dos municípios e do estado, para falar sobre 
as três áreas temáticas. O programa será complementado com textos extraídos 
e lidos pelos comunicadores do material impresso de comunicação do 
subprograma de Educação Ambiental. A periodicidade desses programas de 
rádio deverá ser semanal, podendo ser alterada, em função das necessidades 
e oportunidades que surgirem.  

Os investimentos necessários a esses programas estão orçados neste 
documento e correspondem a um ano de veiculações.  

Reuniões e palestras 

Nada substitui o contato pessoal, em processos educacionais e de 
comunicação. As reuniões previstas visam informar e mobilizar lideranças e 
pequenos grupos de pessoas. As palestras são mais adequadas para grupos 
maiores. 

Visitas 

A partir do início da implantação e implementação do Plano de Gestão 
Ambiental da APA, serão programadas visitas aos municípios e as áreas rurais 
para esclarecer conteúdos do subprograma de Educação Ambiental. 

Divulgação jornalística 

Será iniciada por ocasião do lançamento do subprograma, conforme 
cronograma de implementação. A divulgação jornalística tem o objetivo e 
cumpre o papel de conferir credibilidade ao Plano de Gestão Ambiental da 
APA. 

A implementação deste subprograma será feita cumprindo as seguintes etapas. 

Constituição de equipe de implementação 

A equipe de implementação será constituída por um gerente, apoio de 
secretaria, apoio de técnicos dos órgãos municipais e estaduais de meio 
ambiente e de parceiros externos, basicamente para participação em palestras, 
reuniões e programas de rádio e TV.  

O gerente do subprograma poderá ser o responsável pelo gerenciamento da 
APA.  
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O subprograma poderá contratar consultorias específicas em educação 
ambiental e comunicação social, para desenvolvimento e produção de 
conteúdos e estratégias de implementação. 

Buscar parcerias para o desenvolvimento do Projeto de Educação Ambiental 

Conforme mostrado no item Identificação de Públicos-Alvo, os municípios que 
compõem a APA possuem representantes de diversos órgãos e entidades 
relacionadas às áreas temáticas deste subprograma. Os dirigentes e técnicos 
dessas estruturas deverão ser contatados e convidados a participarem do 
subprograma, como agentes de divulgação do Plano de Gestão e educadores 
ambientais, participando das palestras, visitas e programas de rádio e TV 
previstos. Também poderão apoiar o subprograma identificando e cedendo 
materiais de comunicação relacionados às áreas temáticas. 

Preparação de conteúdos e canais de comunicação 

Consiste no levantamento de informações para edição e produção dos 
conteúdos, levantamento de materiais prontos contendo conteúdos do 
subprograma, negociação de cessão de direitos autorais e de uso desses 
materiais, negociação para veiculação dos programas de rádio e TV e 
produção dos primeiros programas pela TV.  

Lançamento do subprograma de educação ambiental 

O lançamento do subprograma de Educação Ambiental deverá ocorrer após a 
aprovação do Plano de Gestão pela NATURATINS. Ele deverá ser feito em 
eventos promocionais simples, reunindo as lideranças e imprensa regional, 
conforme definição de públicos-alvo.  

 
 Implementar o subprograma 
O Quadro 4 apresenta uma síntese dos públicos-alvo e os respectivos 
conteúdos de informação e canais de comunicação a serem usados, de acordo 
com a metodologia estabelecida para o subprograma.  
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Quadro 4. Visão geral do Subprograma de Educação ambiental 
 

CONTEÚDOS TEMÁTICOS 
PÚBLICO-ALVO  AMBIENTE CANAIS SAÚDE 

PÚBLICA CANAIS SERVIÇO CANAIS 

2. Lideranças Locais reuniões, folhetos reuniões, 
folhetos,   

reuniões, 
folheto/ visitas 

3. Moradores Locais 

3Rs do lixo, sítios arq., 
patrimônio histórico, 
preservação de águas, 
preservação de fauna palestras, folhetos,  folhetos, 

palestras 

Trânsito na área urbana e 
aspectos ambientais do Plano de 
Gestão da APA 

folhetos, 
volantes, 
palestras 

4. Proprietários e 
famílias residentes na 
área rural da APA 

Conservação e uso 
dos solos, agrotóxicos, 
3Rs do lixo, sítios arq., 
preservação das 
águas, preservação de 
fauna 

programas de rádio e 
TV,   folhetos, 
palestras,  

folhetos, 
palestras, 
programas 
de rádio  

 
Programas de 
rádio e TV, 
folhetos 

5. Escolas Públicas 
palestras, folhetos, 
exposição de fotos, 
gincanas 

palestras, 
folhetos, 
gincanas 

palestras, 
folhetos,  visitas 

6. Organizações 
ambientalistas  
7. Imprensa  

Conservação e uso 
dos solos, agrotóxicos, 
3Rs do lixo, sítios arq., 
preservação das 
águas, preservação de 
fauna 

reuniões, folhetos 

Doenças 
sexualmente 
transmissíveis, 
dengue, febres 
amarela e tifóide, 
esquistossomose, 
cólera, hepatite A, 
meningite, doença 
de Chagas, 
práticas de 
higiene e 
saneamento 
básico 

reuniões, 
folhetos,   

 
reuniões, 
folheto/ visitas 
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1.3.4. Subprograma de gerência da APA 

Este subprograma tem como objetivo a implantação de estrutura de gestão da 
APA, representada pelo conselho de Co-Gestão e pela Unidade de 
Gerenciamento Operacional da APA. 

 

Objetivos: 

Implantação da estrutura de gestão e secretaria executiva da APA; 

Estabelecer uma política ambiental coesa que instrumentalize as ações previstas 
nos objetivos de manejo da APA.  

 

Indicadores: 

Comitê de Gestão e câmaras técnicas implantados; 

Secretaria executiva implantada; 

Estrutura de gestão da APA instalada; 

Regimento interno aprovado; 

Acordos assinados; 

Boletim de fiscalização instituído. 

 

Principais ações: 

 Criar Comitê Co-Gestor da APA Ilha do Bananal/Cantão; 

O Comitê co-gestor da APA será responsável pela definição da localização da 
sede da APA, bem como de eventuais pontos de apoio, para sua gestão. 

Após sua criação o comitê co-gestor da APA deverá elaborar o regimento interno 
da APA. 

O comitê co-gestor poderá criar tantas câmaras técnicas quanto forem 
necessárias para auxiliar o comitê co-gestor e o gerente da APA no 
desenvolvimento de suas atribuições.  
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O comitê co-gestor é o principal interloculor da sociedade perante os órgãos e 
instituições existentes e atuantes na APA. 

 Realizar eventos com diferentes grupos de trabalho com o objetivo de definir 
projetos, ações específicas, reuniões, rodeios, dias de campo, seminários, etc. 

Esses eventos tem por finalidade divulgar e difundir a existência da APA e de um 
conselho co-gestor.  

Esses eventos também servirão como fonte de informações e transferências de 
expectativas entre a sociedade e o comitê co-gestor, para subsidiar  os planos, 
programas e projetos a serem desenvolvidos na APA, de forma mais participativa 
quanto possível. 

 Buscar linhas de financiamento para ações a serem executadas. 

O comitê co-gestor terá entre suas atribuições e funções, a busca de linhas de 
financiamento, crédito e fomento de atividades a serem desenvolvidas na APA. 

Para tanto, deverá fazer gestão junto aos órgãos financeiros para facilitarem linhas 
de crédito para os residentes da APA. 

 Assinar instrumentos legais para facilitar o gerenciamento da APA. 

O comitê co-gestor e a NATURATINS deverão assinar convênios e firmar acordos 
com as prefeituras locais a fim de viabilizarem a utilização compartilhada de 
espaços da prefeituras locais. 

Esses espaços servirão para o gerenciamento da APA, onde o gerente poderá 
contar com alguma infra-estrutura de apoio enquanto não seja definido pelo comitê 
co-gestor onde a sede da APA deverá ser construída. 

Cabe ressaltar que a sede da APA poderá ser itinerante, contar com mais de uma 
sede, isto é, estar localizada em cada município, ou ainda ser fixada em um único 
local. Outra opção seria criar uma sede central e sub-sedes. A definição da 
localização da sede da APA ficará a cabo do comitê co-gestor. Poderão ser 
utilizados prédios públicos desativados ou com espaços ociosos. 

Acordos ou termos de cooperação técnica entre o comitê co-gestor, NATURATINS 
e prefeituras deverão ser assinados para a cessão de funcionários. Esses 
funcionários poderão desempenhar funções a serem definidas pelos atores 
envolvidos (fiscalização e controle, educação ambiental, divulgação da APA e do 
Plano de Gestão, etc).  

 Providenciar a revisão do Plano de Gestão com base num diagnóstico mais 
completo com mecanismos de retroalimentação. 
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O Plano de Gestão é um instrumento dinâmico de planejamento, e como tal, deve 
ser revisto periodicamente. Assim sendo, o plano deverá sofrer revisões de 5 em 5 
anos no máximo, de forma a ser um instrumento eficaz e eficiente para atender 
aos anseios da população local. 

 Monitorar a implementação do Plano de Gestão. 

O comitê co-gestor terá entre suas funções, fiscalizar a implantação do Plano de 
Gestão da APA. 

 Solicitar junto à Receita Federal e Polícia Federal a doação de equipamentos e 
veículos apreendidos. 

 Aproveitar os termos de ajustes firmados com o Ministério Público proveniente 
de compensação ambiental para adquirir bens e serviços. 

 Fazer gestão junto aos deputados e senadores da região para incluir verbas 
para a APA no orçamento da união através de emendas. 

 Avaliar áreas potenciais para a criação de UC, elaborar proposta de termo de 
compromisso para a aplicação dos recursos pela prefeitura. 

 Promover  a demarcação visual dos limites, elaborando projetos de sinalização 
interna e externa a APA, de acordo com as normas técnicas. 

Neste sentido, deverão ser buscados recursos juntos a patrocinadores para a 
confecção e colocação das placas. 

 Estabelecer uma rotina de manutenção do patrimônio da APA, em especial as 
placas. 

 Fazer gestão junto ao DERTINS e prefeituras para melhoria das estradas 
secundárias. 

 
 Criar e implantar um boletim de controle para a fiscalização na área da APA, 

conforme previsto no Subprograma de Controle e Fsicalização ambiental de 
recursos naturais e ecossistemas; 

 
 Buscar subsídios para a criação do Selo de Qualidade com o objetivo de 

valorizar a qualidade da produção local; 
 Incentivar o Ecoturismo. 

Deverá ser feito um estudo do potencial da área para o ecoturismo e sua 
capacidade de carga, conforme previsto no Subprograma de Uitlização 
Sustentável de Recursos Naturais. 
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2. SISTEMA DE GESTÃO 

O sistema de gestão constitui o componente gerencial da APA Ilha do 
Bananal/Cantão. Apresenta a composição do Conselho de co-Gestão, as 
instâncias de direção colegiada e os instrumentos legais que o estabelecem.  

As experiências internacionais mais bem sucedidas em termos de gestão, de 
Unidades de Conservação e Bacias Hidrográficas, revelam, quase sempre, a 
existência de um problema indutor, de natureza emergente, complexa e 
interdisciplinar, frente ao qual a sociedade em geral e o Estado são chamados a 
intervir. 

As questões relacionadas à motivação indutora, no caso das APAs, demandam a 
introdução de elementos que favorecem o êxito da gestão em sistema colegiado. 
Para  tanto, a experiência nacional e internacional de gestão de unidades de 
conservação e de bacias pode ser utilizada como referencial. 

A gestão política, institucional e gerencial da APA Ilha do Bananal/Cantão é 
complexa, pois não pressupõe a existência de um problema indutor e sim de uma 
motivação por parte do Estado, com o objetivo de conservar e preservar a 
biodiversidade existente e os mananciais hídricos das bacias que integram a APA, 
bem como funcionar com zona de amortecimento para o Parque Estadual do 
Cantão. 

Assim sendo, a constituição de um sistema de gestão, enquanto forma de 
gerenciamento de um espaço regional, não pode implicar no abandono da 
organização política e administrativa anterior, colocando a responsabilidade da 
gestão em uma nova entidade. Desta forma, deve-se manter as instituições 
atuantes e a organização original com suas atribuições básicas, criando 
dispositivos adicionais para uma gestão compartilhada entre os diferentes atores 
envolvidos na construção desse novo espaço regional.  

O papel executivo do Estado deve ceder espaço a um pacto entre os principais 
agentes regionais públicos e privados, celebrados através do Sistema de Gestão 
da APA, que compatibilize seus múltiplos interesses para uma finalidade comum, 
que, no caso, é a conservação da biodiversidade, a manutenção dos recursos 
hídricos e a promoção de alternativas de desenvolvimento sustentáveis. 

A possibilidade de êxito na gestão desta APA depende, portanto, da superação de 
formas de gestão centralizadas e do estabelecimento de um modelo sistêmico, em 
que as atividades sejam realizadas em parceira e co-gestão. Neste modelo, o 
papel do Estado na gestão, mesmo imprescindível, torna-se mais eficaz quando 
compartilhado entre os vários órgãos governamentais envolvidos, o setor privado 
e a sociedade civil. 

Assim sendo, o modelo proposto tem como princípios a descentralização das 
atribuições e a realização de atividades de parceria, envolvendo os principais 
agentes sociais, institucionais e a sociedade civil, prevendo a co-gestão da APA, 
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através de instâncias formais entre as quais destaca-se o Conselho co-gestor da 
APA, previsto na Lei nº 907, de 20 de maio de 1997. 

Para que o modelo de co-gestão obtenha êxito é necessário a existência de uma 
chefia para a APA, como papel de condução do processo, extrapolando suas 
atribuições executivas para um papel de articulador e facilitador dos canais de 
participação, bem como de mediador dos conflitos existentes. Sua competência 
executiva é ampliada e fortalecida pelos membros do Conselho co-gestor. 

A possibilidade de êxito na gestão da APA, assenta-se sobre cinco dimensões 
fundamentais e simultâneas: político-institucional, administrativa, operacional e 
dos recursos, técnica e social. 

A dimensão político institucional  dependerá da confecção do aparato institucional 
e administrativo apropriado para o sistema de gestão, com elasticidade para o 
ajuste de sua estrutura formal, em consonância com a evolução do planejamento 
da APA. A dimensão política dependerá da representatividade dos membros 
participantes do sistema e de seu peso relativo na gestão regional. 

O sistema institucional de Gestão deverá ter uma estrutura flexível para viabilizar 
ajustes com as demais instâncias existentes, superar conflitos de interesse e 
possibilitar a integração de novas forças representativas de correntes e opiniões 
etc. O aspecto institucional é, portanto, diretamente articulado com a dimensão 
política. 

A dimensão administrativo-operacional é representada pela Secretaria Executiva, 
que poderá ser integrada pelos membros do Conselho co-gestor que apresentem 
maior capacidade executiva. Tem como objetivo conduzir de forma eficiente os 
procedimentos de gerenciamento operacional do Plano de Gestão. 

A dimensão operacional é apoiada em procedimentos de programação, execução, 
monitoria e avaliação sistemática do Plano de Gestão e programas. 

A dimensão de recursos é indispensável para viabilizar a realização das atividades 
que compõem o Plano. 

A dimensão técnica relaciona-se ao conhecimento da APA e ao seu rebatimento 
na formulação e implementação do Plano de Gestão. 

A dimensão social deve ser incorporada através da participação das comunidades 
no planejamento e implementação da APA e na inclusão da melhoria dos níveis de 
qualidade de vida da comunidade e da preservação dos seus valores 
socioculturais entre os objetivos do Plano de Gestão. 

Sendo assim, o Sistema de Gestão da APA Ilha do Bananal/Cantão apresenta os 
seguintes objetivos: 
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 promover a capacitação de agentes (por meio de técnicas de avaliação 
ambiental, análise estratégica rápida, diagnóstico rural participativo, 
técnicas de monitoramento e fiscalização, formatação de projetos 
ambientais, educação ambiental etc). 

 desenvolvimento organizacional – promover a motivação dos agentes para 
a gestão da APA. 

 ampliar a capacidade de recursos humanos. 

 propor e implementar mecanismos de compensação financeira e 
compensações ambientais 

 desenvolver novos mecanismos de cobrança de recursos naturais. 

 Para que esses objetivos sejam plenamente alcançados são sugeridos os 
seguintes critérios e recomendações baseados nas experiências de gestão 
existentes: 

Conselho de co-gestão – órgão colegiado superior de coordenação do sistema de 
gestão da APA, tendo sua competência estabelecida no art. 4º da Lei nº 907/1997.  
Outras estruturas, tais como as Câmaras técnicas ou Comitês de comunidade, 
devem criar condições de participação de todos os agentes interessados. A 
composição do conselho deve atender ao contexto político e institucional regional 
e local. Os diversos setores devem escolher seus representantes entre os 
diversos participantes.  

Secretaria Executiva – órgão executivo, coordenado pela NATURATINS através 
do administrador da APA, podendo ser, ainda, integrada por outros agentes 
membros do conselho co-gestor que demonstrem capacidade executiva. Tem 
como objetivo conduzir eficientemente os procedimentos de gerência executiva, 
administrativa e operacional do Plano de Gestão. 

Câmaras Setoriais – criadas para apoiar e auxiliar no desenvolvimento de 
questões técnicas, científicas e dos diversos setores sociais interessados na 
gestão das APAs. Poderão ser criadas câmaras setoriais para aprofundar os 
estudos de temas específicos, com o objetivo de subsidiar o comitê executivo. 

Subcomitês Locais – poderão ser criados subcomitês de gestão dedicados ao 
acompanhamento da aplicação do plano de gestão no local, abrangendo 
microrregiões com características específicas. 

Definição clara das atribuições e competências – embora os comitês ou 
conselhos, em geral, tenham competência consultiva, é necessário definir o rol de 
questões a serem consideradas competências específicas, de caráter deliberativo. 
Estas deverão estar explicitadas nos regulamentos e regimentos interno. Entre 
estas, destacamos a aprovação de normas e instruções técnicas, a aprovação de 
relatórios de qualidade ambiental, aprovação do Plano de Gestão, entre outras. 
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Regulamento – contendo os procedimentos constitutivos e a definição das 
responsabilidades das instituições executoras. 

Regimento Interno – define os mecanismos de funcionamento e articulação do 
conselho co-gestor, secretaria executiva e câmaras setoriais. 

Operacionalidade e Capacidade Executiva – a composição do conselho de co-
gestão deve ser enxuta. A eficiência do Conselho está diretamente ligada a 
composição pequena, que facilite sua operação. O art. 3º, da Lei nº 907/1997, 
estabelece a composição do Conselho co-gestor da APA Ilha do Bananal/Cantão. 
Embora o conselho apresente-se participativo, julgamos necessário a inclusão de 
um representante do Ministério Público entre os seus membros. 

Equilíbrio na Representação dos Setores – a representação deverá ser equilibrada 
entre os setores e representativa do conjunto de entidades públicas, privadas e da 
sociedade civil mais atuantes. Há que se garantir o processo de escolha 
democrática nos setores elegíveis do Conselho. 

Credibilidade e Legitimidade – adoção de procedimentos transparentes e de 
conhecimento público, com regras conhecidas para audiências, normas e 
regimentos internos etc. 

Utilização de Reuniões Abertas e Outras Formas de Consulta Pública – utilizadas 
para a divulgação e discussão de temas, antes de submetê-los ao Conselho de 
co-gestão, ampliando as possibilidades de participação. 

Garantia de Participação das Partes em Conflito – garantia de expressão de 
diferentes pontos de vista em quaisquer das instâncias do sistema. 

Para o atingimento dos dois últimos objetivos listados, recomenda-se a busca de 
instrumentos econômicos e financeiros para viabilizar a gestão, à semelhança das 
compensações ambientais financeiras, cobrança de royalties pelo uso de recursos 
naturais (tais como, cobrança pelo uso da água) e a análise de mecanismos de 
compensação financeira a municípios, face a existência de áreas para a 
preservação ambiental (ICMS ecológico). 

Sendo assim, sugerimos o exame dos seguintes mecanismos  de captação de 
recursos, tendo em vista suas potencialidades de aplicação na gestão de APAs: 

 aplicação de recursos provenientes de royalties federais e estaduais 
para compensação de municípios com áreas em mananciais ou com 
reservatórios relacionados à geração de energia e afetados pela construção 
de hidrovias. 

 aplicação de recursos do ICMS em compensação a municípios com 
áreas relacionadas com Unidades de Conservação e áreas de proteção de 
mananciais. Como exemplo, temos as leis de compensação ambiental 
criadas pelos Estados de São Paulo, Minas Gerais, Paraná e Goiás. 
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 aplicação dos recursos provenientes da cobrança de uso dos recursos 
hídricos, previstas na  Lei nº 9.433 de recursos hídricos. 

 compensações ambientais para impactos de obras de desenvolvimento, 
tais como estradas, linhas e torres de transmissão de energia, torres de TV, 
oleodutos etc. (Resolução CONAMA nº 002/96). 

As alternativas citadas acima devem ser examinadas de forma integrada com a 
proposição da criação de um fundo específico para a aplicação na gestão de 
Unidades. Este fundo, assim criado, poderia receber compensações, doações 
voluntárias, recursos viabilizados pelo esforço de ONGs ou recursos pela 
cobrança de usos excessivos ou inadequados de recursos naturais. 
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